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() dies a quo para contagem do prazo prescriciona.1 de repeticao de indébito 
o da data de extincao do credito tributário pelo pagamento antecipado e o 
termo final é, o dia em que se completa o qüinqüênio legal, contado a partir 
daquela data, 

Recurso Especial do Procurador :Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dar 
provimento  ao recurs() especial.. Vencidos os Conselheiros Nanci Garna, Rodrigo Cardozo 
Miranda., Leonardo Siade Mall7all, Maria Teresa Martinez López e Susy Gomes Hoffmann, 
(Inc negavam provi ['lento. 

Carlos A lberto i'tims  Barreto Presidente e Relator 

Fly[TADo EM: 07/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Hernique Pinheiro 
Torres, Nanei. Gama, Judith do Amaral Mareondes Armando, Rodrigo (: -.atdozo Miranda, 

.Macedo Rosenburg-  Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa POssas, Maria 
Teresa Martinez LOpez, Susy Gomes Hoffinann e Carlos Alberto Freitas Barlett). 



Relatório 

Trata-se de pcdido de Restituicao/Compensacdo de indébitos pertinentes 
tributo supostainente pago a maior que o devido. A questdo que se apresenta a debate cinge-se 
ao termo mcial para o sujeito passivo postular a repetiOo do alegado indébito.. 

O julgamento deste recurso tem como paradigma o do Recursos n" 227494, 
julgados MI SCSS 710 imediatamente anterior a  esta,  sendo-lhe aplicada a inestmrt tese daquele 

. julgado, nos termos do art 47 do Anexo 11 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela 
Portaria MF n" 256, de 22 de  junho  de 2009 

Em apertada sintese, este é o relatório.. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

recurso merece  ser conhecido por set' tempestivo e atender  aos 
pressupostos de admissibilidade previstos no Regimento Inferno da Camara Superior de 
Recursos Fiscais. 

A leoi do relatado, a queshio devolvida a este Colegiado cinge-se a do termo 
inicial do prazo extintivo pat a repeticiio de indébito de tributos pagos a maior do que o devido 

Nos tet 'nos do § 2", in fine, do art 47 do Anexo ff do Regimento Interno do 
CAR -17 , aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 de junho de 2009, adoto a tese do julgamento 
do  Recurso n" 227.494, paradigma para o caso em discussz'io 

A Camara recoil- ida afastou a prescri0o e deter minou O retorno 
dos autos ao órgóo julgador de primeira in.Sióncia para que 
lOs. C177 ja6;-ada.s- OS  demais questóes de 

0 representante da Fazencia Nacional pede o reytabelecimento 
da decisiio de pi inicira insteineia, por entender que o teimo  de 
inicio da contagem prescri0o para repeticao de indébito é a 
cvatie1io do credit() pelo pagamento, nos- ter mos do art 168, ate 
.I,  cio EIN 

imediato, pas.semos  i controvérsia sobre  a pi- eserkao do 
ciii  eito pleiteado. untes, porem, devo regjyttar que na 
elaboraeao deste voto, socoiri-rne dos coahccimeatos do  

C.Onselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, a quem, desde jó 
agradeço pelos relevar/es argumento.y .yobre a matéria, e peço 
liceno para marls adiante, transcrever excerto do voto poi ele 

ido no julgamento do Recurs() Voluntário a" 133 010, na 
Ruceira Ceimara  cio Terceiro Conyelho de Contribuintes 

1;..' de born alvitre esclarecei qifC, Ililillo embota existain 
divergencias eloutrinótias quanto a natureza do prazo para 
epelicáo elo indébito ye decadencial ou pi esericional Tara o 

deslinde da mate' ta em apiece.), esse questionamento nao 
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apresenta qualquer n,leveincia, razão pela qual kid° .ser óaqui 
abordado 

Até. o advent() da Lei Comp'cinema" n 118, ch. ,. _10 de levereiro de 
200.5, a major ia esmagadora da doutrina e da jurispruiléncia de 
1105808 tribunals, abalizadas cm posicionamento consolidado no 
S1/1, entendia que o CO cm ;•  ato pata se  contar o prazo 
presciiCiOnal  de repetição de indébito era o da  tese  dos "eineo 
mais  CinC 0 anos". ('orno é de todos sabido, o promissa des.sa tese 
cousistia em assumir que a extinção do crédito tribulcit io 8fi 
daria quando da homologação do lançamento, lOsse 011 
expresso!. Como o prazo para homologação é de chic° anos a 
cortlar do laic) gerador, confOt me att.. 150, 4", do (..!6digo 
ii ibwcé to Nacional, no c080  da homologação tricita, some/tie 
alias o decurso  this cinco anos 8e inkiar ia o prazo prescricional 
pout a po.stulação da restittrição do valor indevidamente 
recolhido 

rüdaVia, ti so apaseentada jurispruclénela  foi violentamente 
ataeada coin a publicação da lei Complementar II" 118,  eia 10 
de teVC:TeiTO de 2005 Pi edita lei, além de adaptai o (.7cicligo 

ibutelrio Nacional a nova legislação fidimentar, pretendeu 
reverie; esse entendimento sobre a inteipiciação do inciso I do 
ail 168 do CTN, para  tanto, em seu artigo 31 assim dispôs.-  

All 3" Pata AT-it° de iiitornrataçAo do inciso 1 do  iit 168 da Lei 
if 5.172, de 25 de outubio dc 1966 Códioo  Ti  ibutário 
Nacional,  a  extinOo do eralUo tributário ocoire, no caso  da  
tributo sujoito  a  lançamento por 1iomologaç5o,  no  momento do 
pagamento antecipado  dc  que nata o § do art 150 da referida 
Lei. 

Ora, coin esse dispositivo, ieSSinge no ordenamento juridic° 
contemporãneo de noss.o Pais a interim clay-to antenlica 

Tal dispositivo 1-  acabei; duras criticas da doutrina c, sobretudo, 
do STI, que viu o emendimento, até então dominante nessa Corte 
,gliardiõ da legislação fcclei al, ser alterado por via ligishiliva 
(theta 

O escopo  des Sa lei eta restabelecer 0 entombment°, que  vigia  no 
SIP quando a Corte il'Iaior detinha a linição de tutor da 
legislação federal, segundo o qual  a contagem do prazo 
ptesci icional para repcli0o de indébito, no caso de lançamento 
por homologação, Ye  iniciaria  a partir da data do pagamento 

Apesar (1E5 criticas de abalizachi doutrina, como poi exemplo, 
pare! (mein O lilccaIliSmOp01 Mel° do Wild 0 

1,Cgitildd01 , de fin ma transversa, pretende .substitilit-se ãs 
frinções do  Juiz, vige no Supremo Tribunal Federal a  concepção 
de pie, em tese, a lei interprelativa é valida, desde que esta .sela 
proveniente da mesma  fonte  legislativa do ato primitivo 
interpretado,  que tenha a mesma hierarquia fur/diet do 
comando  jurídico otiginói io, e que seus (kilos não  prejudiquem 
o &Fait° adquirido, a coisa julgada e o ato  Jurídico perfeito 



A pull) dessa lei, a questão,  autuo,  passou asca a data a pat tar 
(lc (prando se espraiem os eleitos (la inteiptetaçao trazido am sell 

alt Se 121 ospecliva 01.1 retroativa. Isso porque o S'Ll e boa 
pat te da doutrina antendo am que a afiericia ()per  uva-se a par til-
de junho de 2005, enquanto o art 4" (1(1 lei ern comento 

deter minou a aplicação retroativa, ter mos seguintes 

Alt 40. Lsta lei eutra em vigor em 120 (cento e vinte) dias após 

sua publiea0o, observado, quanto ao an 3", 0 disposto no alt. 

106, inciso I ,  da Lei n" 5.172, de 25 de outubto de 1.966 — Código 

li ihutiii io Nacional. 

11 sell tui no, esse dispositivo (lo ON tern a seguinte diccao 

Alt 106 A lei aplica-se  ao ato ou hito pietérito: 

1 - cm qualqiiet caso, quando seja expressamente interpretativa, 

excluída  a aplieite5o de penalidade a in ri ilez'io dos dispositivos 

erpr  cl ados -, 

) 

De (nitro lado, os (:i iticos da Lei Complementar n" 11S/2005 

alegam que a ditetriz interptelativa da novel legislação, no 

realidade, modificou a  foiça  normativa (la legislação anterior, 

ao menus cm serf sentido ate então, major itariamente, extra/do, 

pot essa razão, a pt utensil intoprelação rich% veiculada ha de 
sai  tratada contr.) lei nova, e, como  tal,  deveria tespeilat  suas  
(cii aCtel  is  ficas,  nu_ hisive, a dos efeitos prospectivos Assim, a 
"intopelação -  dada ao art I 68 (lo C'TN pelo art 3" da novel 

lei eomplementat nod) poderia I etroagir para alcatuvi 
/11  eteritos, sob pena de violação dos principlos da nao surpresa e 

da segutança juridica ja que  essa  dispositivo lefts&  aliciou o 

entendimento consawado mais de uma década pet° 877 
Como art imo dessas ctiticas, a comum a citação do Julgamento 

da A1)11V 605 MC, da relator ia do Ailinistro Sei -Mtveda Per lance, 
onde o  NT!" decidiu • 

Sc,  no entanto, a titulo dc lei interptetativa, a segunda lei 
exnapola da intetp1eta0o, ó lei nova, que altera a lei antiga, 

modificando-a ou adicionando-lhe normas inexistentes. assitn 

hit de set examinada. 

No ambit() judicial, o Supet 	lribtmal de .histior, inicialmente, 

sent declarar formalmenle a inconslitucionalidadc do art 4'' 

dessa decidiu, r eiteradamente, pot  maio ele 1" SC-Va0, que 

a Lei Complemental. 11" 118/2005, no tocante ao art 3", somente 
entraria ern vigor ., em sum inlegralidade, partir do ints- de 
»litho dc 2005 

Con/ia esse orient-lit-lien/0 insurgiu-se a Fazenda Nacional, que 
T .ecori eu ao 877 ileolhido o FCCUr So exit aordinár io (pres-entado 
pela F(cenda Al-ocional, o pleno da corte maior deu ptovimento 
ao RE 482.090-1 SP, e determinou qua o Si] obsenkme ci 

reseria de plenário pata alastar a aplicação do ail 4" dessa lei 
complementar. Aqui, peço licença para Ii (ins excerto do 

acórdão do 57'F, pot -  set emblettratico ao deslinde da quota() 

ora submctida a debate. 

/1 
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EMENTA:  CONSTITUCIONAL  PROCESS() CIVIL 
:RECURS() EX I RAORDINÁR 10 AO ORDÃO ()TIE ALAS I A 
A lINCIDLNCIA DE. NORMA FEDERAL. CAUSA DFCIDIDA 
SOB CR 11 - FR10S DIVERSOS AI:1()ADAMIIN E 
EXTRAÍDOS DA coNsTiTtVia. RESERVA DE 
P.UNAR1.0 ARI. 97 DA CONS Ill MCA() 

TRItIUTARIO PRESCRIÇA0 	COMPLEMENTAR 
118/2005, ARI S 3'' P 4" CODIGO I RJBW ARlO NA( IONA I 
(LEI 5.172/1966), AWL 106, 1 RE I  ROA( ÃO DI ,  NORMA 
AU I 0-IN 1 FUEADA INTERPREIATIVA 

"Reputa-se declaratório dc inconsliMeionalidade o acórdão que - 
ombo/ a sem o explicitar - afasla  a incidéncia da norma ordinal ia 
poi Oriente à lido para  decidi-la  sob critérios diversos 
a1e! .2;adamen(e extiaidos  da Constituição" (RE 240 096, reI min 
Sepúlveda Pet tence, Primon a Turma, DI de 21.05 1999) 

Viola a reserva de Plonario (art. 97 da Constituição)  acórdão 
prolatado por órgão liacionario em quo ha declaração parcial de 
inconstitucional idade, som amparo em anterior decisão pr ofenda 
poi Orgão Especial ou Plenario. 

Recur so  extraordinário conhecido e provido, para devolver a 
matéria ao exame do Ort,rão I racionario do Superior I ribunal de 
Justiea. 

Brasilia, 18 dc junho de 2008 

V 0 0 

O SI q\lITIOR M IN ISIRO IOAQUIM BARBOSA - (Relator): 

Inicialmente, enkitizo que a discussão travada neste recurso 
extraordinario se limita. à argã  ida necessidade  de submissão do 
exame incidental de inconstitucionalidade do art. 4", segunda 
patio, da .LC 118/2005 ao Orgão Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, nos terrnos do art 97 da Constituição. Não se discute 
neste recurso extraordinário a constitucionalidade da norma que 
fixou a validade de uma  única interpretação para a contagem do 
prazo presericional para a restituição do indébito  tributário 

Registro também que o e Superior Tribunal de  Justiça,  em oulro 
recurso especial e após a submissão  (leste recurso 
extraordinário ao conhecimento e julgamenlo do Pleno, 
resolveu por submetei questão  análoga ao respectivo Orgão 
Especial,  após  decisão proferida polo  cl ente Ministro 
Scptilveda Pertence, nos autos do RE 486 888 (DJ de 
31 08 2006) 0 referido P1 ecedente, firmado por ocasião do 

. julg-amenio da  Argüição  de Inconstitucionalidade nos Embargos 
de Divergéncia no Recurso Especial 644 736 (let min Teor 
7avaseki, DJ de 27 08.2007), foi atiSi ni ementado: 

"CONSTITUCIONAL FRIBU FAR10.11-d IN] LRPRE FATIVA 
PR '-\/C) DE, PRESCRIÇÃO VARA A REPETIÇÃO DU 



INDE1-3110, NOS 1RIBUTOS SU El I OS A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO Lc 118/2005: NA-I  URI ZA 
MOI IPIÇA EIVA ( 12  NÃO SIM PL 

tERPRETAFIV A) DO SEU AR TIGO 3" 
INCONSTInIcilONALII)ADE DO SE1,1 ARE 4 0, NA PAR 11 
QUE DEIERMINA A APLICAÇÃO REtROATIVA. 

1 	Sobre o tema relacionado coin a presciição  da açao de 
repetieao dc indébito tributario, a _jurisprudéneia do SIT (la. 
Seeao) é 110 sentido do que, em se tratando de tributo sujeito a 
lançamento poi homologaçao, o prazo de cinco anos,previsto no 
art. 168 do GIN, tem intelo, nib o na datado reeolliituento do 
tributo indevido, e  sun na data da homologaçao - expressa  ou  
tacit:a - do lancamento.Segundo entende o Tribunal, para que 
crédito  se considere extinto, nib o basta o pagamento: 
indispensavel a homologacao do lançamento,  hipótese  de  
extinçao albergada pelo art. 156, VII., do CTN. Assim, somente a 
partir dessa homologacao é que teria inicio o ptazo previsto no 
ail 168, I. h , nib o havendo hornologaçao expressa, o prazo para a 
repençao do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos 
contar do  lato gerador . 

2 	Esse entendimento, embora Liao tenha a adesao unit -brine da 
doutrina e nem de todos os juizes, é o que legitimamente define  o 
contend() e o sentido das normas que disciplinam a matéria,  ri 
que se trata do entendimento emanado do órgao do Poder 
Judiciario que tern a atribuiçao constitucionat de interpreta-las. 

3 	0 art. 3" da LC 118/2005, a pretext° de interpretar esses 
mesmos enunciados, con failt- lhes,  na verdade, um sentido e um. 
alcance diferente daquele dado pelo .ludiciario. Ainda quo 
defensavel a I .  intetpreta0o' dada, nao liii como negar que a Lei 
inovou no plano nonnativo, pois retirou das  disposições 
interpretadas um. dos seus sentidos possíveis, justarnente aquele 
tido como correto  pelo STJ, intérprete e guardiao da legislaeao 
federal. 

4. 	Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e 
nao simplesmente inteipletativo, o art. 3" da LC 118/2005 sÓ 
pode ter eficaeia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 
que venham a ()cotter a partir da sua vigência. 

5 	0 artigo 4", segunda parte, da LC 118/2005, que dektimitta 
aplieaçao ten oativa do seu art 3 0, para alcançar inclusive latos 
passados, ofende o principio constitucional da autonornia e 
independência  dos poderes (CF, an.. 2") e o  da garantia do diteito 
adquirido, do ato  jurídico perleito e da coisa julgada  (Cl.  art, 5". 
XXXVI) 

6. 	Argfiiyao de inconstitucionalidade acolhida." 

Passo ao exame do  recurso. 

Fsta  é a iedacao dada aos arts 3" e 4o da Lei Complemental.. 
11 8/2005: 

"Aft 3" Para eleito de inter.pretaeao do inciso I do art. 168 da Lei 
if 5.172, de 25 dc outubro de 1966 -  Código Jributario Nacional, 
a extincao do crédito ti ibutario ocorre, no caso de tributo sujeito 
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a lançamento pot homologação, no momento do pagarnento 
antecipado de que trata o § I" do art. I 50 da teferida Lei.. 

Art. 4" Esta Lei cutia cm vigor 120  (cento e vinte) dias  após  sua 
publicação, observado/ quanto ao art.. 3-, o disposto  no  ai  t. 106, 
ineiso I, da Lei n" 5 172, de 25 dc outuko de 1966 - Código 

ributário Nacional.." 

Por sua  vez, o  alt 106, I, do  Código lributatio Nacional tem a 
scguinte redação: 

"At t 106 A lei aplica-se a ato  ou lato pretói iIo: 

- cm qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída a aplicação de penalidade a infração dos dispositivos 
i iii erp ret ados;" 

Discute-se  no recut so extraordinário se o acórdão reconido 
violou  a reseiva dc Plenário para deeltuação de 
inconstitueionalidade de lei (art. 97 da Constituição) na medida 
cm que deixou de aplicar retroativamente o art.. 3" da I ,C 
1 I 8/2005, COMO del erminam o art. 4')  da mesma lei. e o art. 106, 1, 
do Código Tributário 

Passo a examinar, então, a questão de fundo 

Os arts. 3" c 4' da Lei Complementar 118/2 005 objetivam 
estabelecer, com eficácia retroativa, que a presc•icao do direito 
do contribuinte à restituição do indebito hibutario pertinente as 
exa.ções sujeitas ao lançamento por homologação ()Corte em 
cinco anos contados do pagamento antecipado,  Na linha do art. 
106, I, do Código Tributário Nacional, interpretado 
literalmente, a tetroatividade de normas .m.eramente 
interpretativas é inestrita e, portanto, o disposto no art, 3' da IX 
118/2005 também se  aplica  aos recolhimentos indevidos que se 
deram antes da publicação da referida lei complementar, 
independentemente da data de ajuizamento  da respectiva ação 
udicial.. Dito de outro modo, o art. 3' e o art.. 106, I, do Código 

tributário Nacional não colocam qualquer limitação ao alcance 
retroativo da not ma que estabelece como o prazo presericional 
devera set computado.. 

Anteriormente a publicação da I f, 118/2005, o Superior - tribunal 
de  Justiça finnara orientação segundo a qual o piazo para 
restituição do indébito tributúrio era de cinco anos, contados 
partir da homologação do lançamento (art. 156, V11, do CEN), 
que poderia set expressa ou tácita. Como o prazo de que disp6e 
autoridade fiscal para  homologação e, de due° anos (art 150, §§ 
1" e 4 0, do CI N), a prescrição do direito a restituição do indébito 
tributário poderia chegar a dez anos, contados do momento em 
que oc,orria  o fato gerador, se houvesse a homologação tacila do / 
lançamento, 0 art. 3" da I C 118/2005, ern um primeiro  exame, 
busca superar o entendimento  e fit mor uma finica  possibilidade 
interpretativa pata a contagem do  prazo de prescrição de indebi 
relativo  a [auto sujeito ao lançamento par hoinoloão. 
(De.s . r.a.quei) 



Pam alastar a aplicaçao conjunta dos arts. 3' e 4'  da  .ei  
118/2005 e do art„ 106. I, do Código --fributatio Nacional, assim 
limitando a retroa0o as ações ajuizadas  após  a entrada em 
vigência da lei complementar em questão, o acordao recut rido 
invocou precedente da Primeira Scçao do Superior 'tribunal dc 
Justiça (ERFsp 327,043), 0 mencionado plecedente, ainda lido 
publicado, apoia-se no principio constitucional  da segurança 
jurídica, 001E0 se lé no registro Fein) peto eminente relator do 
acórdao recorrido. Ministro :Linz Fux: 

"0 acoidao embargado assentou que a Pt  Incita  Seca° 
reconsolidou a jiaispruancia desta. Corte acerca  da  cognominada 
tese dos cinco mais cinco para a definiyao do termo a quo do 
pi .azo piescricional das ações de repeticao/eourpcnsaçao de 
valores indevidamente recolhidos a titulo de tributo sujeito 
lançamento poi; homologaçao, desde que ajuizadas até 09 dc 
junho dc 2005 (ERFsp 327043/DF, Relator M inistro Joao Otavio 
de Noronha, julgado cm 27 04.2005)" 

A 	Lei 	Complementar 	118/2005 	niio 	foi declarada 
inconstitucional pela Primeira Sec:ao, tendo apenas sido lirnitada 
sua incidOncia its demandas ajuizadas  após  sua entrada ern vigor 
(09 de junho dc 2005), em homenagern, entre outros, ao pijneipio 
da  segurança  jurídica, consoante perfilhado no voto-vista desta 
relator ia: "a Lei Complemental .  I18, de 09 dc fevereiro dc 2005, 
aplica -se,  tio  somente, aos tatos geradores pretéritos ainda  nau  
submetidos  ao  erivo  judicial, pelo que o novo regramento nao 
retroativo Inelc6 de inter pretativo que toda lei interpretativa, 
coin° toda lei, nao pode rctroagir. Outrossim, as lições de outrora 
coadunam-se com as novas conquistas constitucionais, 
notadamente a  segurança jurídica  da qual é corolai i.o a vedae5o a 
denominada "surpresa fiscal". Na lúcida percepçao dos 
doutrinadores, "Fin todas essas normas, a (.7,onstituicao Federal 
da. uma nota de previsibilidade c de prote0o de expectativas 
legitimatnente constituidas e que, por isso  mesmo,  nao  podou  
frustradas pelo exercício  da atividade estatal." (Humberto Avila 
in  Sistema  Constitucional tributario, 2 0 04, pag, 295 a 300) 

À mingua de prequestionamento por  impossibilidade jurídica  
absoluta de engend11-1.0, e considerando que nao liii 
inconstilueionalidade nas leis interpretativas como decidiu (In 
reeentissimo pronunciamento o Pretório Excelso, o preconizado 
na presente sugestao de decisao ao colegiado, sob o prisma 
institucional, deixa incólume a jurispritdCmcia do '1 ribunal  ao  
angulo da maxima tempus re,git actum, permit° o prosseguimento 
do . julgamento dos feitos de acordo corn a jurisprudéneia 
reinante, sem invalidar a vontade do legislador  através  suscitaçao 
de incidente dc ineonstitucionalidade de resultado moroso e 
duvidoso  a afrontar a efetividade  da  prestaciio jurisdicional, 
mantendo  higida a norma com eficaeia aos latos pretéritos ainda 
nib o sujeitos  ir  apreciacao  judicial ,  innxime porque O aitigo 106 
do CE N é de constitueionalidade induvidosa até entiío e ensejou 
a edieao da IC 118/2005, constitucionalmente imune de  vícios''.  

Ao deixar de aplicar os dispositivos cm questao por risco de 
violação da segurança jurídica (principio constitucional), 
inequi.voco que o acórdão  reconido declarou-lhes implícita 
incidentalmente  a ineonstitucionalidade parcial Vale dizer, como 
observou a Primeira TI.Unta desta Corte por ocasião  do 
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julgamento do RE 24 0 0% (rei. min Sepnlveda Perience, Di do 
21..05.1999), "reputa-se declaratório de inconslitucionalidade o 
acórdâo que - embora seta o explicitai ..  -afasta a incidência da 
norma ordinária pertinenic ii lide para decidi-la ,  sob critérios 
diversos alegadamcnte extra idos da Constituicao" 

Portanto, ao invocar precedente  da Secao,  e nib o 	órgao 
-Especial, para  decidir  pela inaplieabilidade de norma ordinaria 
federal com base em di sposicao constitucional, entendo que o 
ac/rd/to recorrido deixou de observar a necessária. reserva de 
Plenário, nos ter mos do art, 97 da Constituieao. 

Ela sentido semelhante, registro as segnintes passagens do von) 
proferido pelo end  rente Ministro  Sepulveda Pertence, por 
ocasiao do .julgamento de recente  precedente  ( -RE 544.246, rei. 
ruin. Sepfilvcda Pertence, Primei ra I 'lama, Di de 08.06 2007): 

"A inaplicaeao dos dispositivo questionados da 1:(", I 18/05 a 
todos processos pendentes  reclamava,  pois, a decknacao de sua 
inconstitucional idade,  ainda quo parcial. 

Foi o que -fez, na verdade, o aeórdao recorrido. 

Nao importa que o precedente invocado da Primeira Seçao  do 
Tribunal a quo, ER Esp 328043 tenha declarado incidir a lei nova 
nas  ações propostas a pari ix de sua vigência. 

0 distinguo - dada a irrenoatividade irrestrita preceituada nos 
arts 3" e 4" da VC 118/05 importou  na declaracáo de 
inconstitueionalidado parcial deles, malgrado sem reduc'ao de 
texto. 

Estou, pois, em que, assim decidindo 	com fundamento em 
precedente da Seeao e  nib, do órgao Especial o acórdáo 
reconido coniration efetivamente a 3101.111a constitucional da 
"reserva dc plea/trio'', do art. 97 da Lei Fundamental." 

como voto 

Do exposto, conheço do recurs() extraardininio e dou-the 
provimento, para gift; a matéria seja devolvida  ao  (It  g'iio 
fracionário do Superior Tribunal dc  Justiça,  para que  seja 
observado o art. 97 da Constituicao. 

Da leitura tk.) acyjrcião, dnvida 100 114 que, segundo o Supt «me 
Federal, qualquer medic/a no 5'01100 dc.' aliPriar a 

apticação de dispositivo de lei vigente, importa em controle 
incidental de ineonstitucionalidado 

.Diante desse posicionamento 	(:u te Maior, o STI, por stut 
corte espec.lal, declarou a ineonstruicionalidade da parte final do 
art 4" da lei ern commit), c, i.ij .ids isso,.fir111011 o entendimento de L_ 
que o disposto no art 3" da eitada lei somente produz efeito.s 
sobre as ac:Jes de repetição que se referirem ii ind(!bitos 
pertinentes.  a Pas geradores ocorridos a pain- de junho de 
2005,. 



km outro giro, como bent destacou o 	loaquim Barbo.sa 
no  voto  condutor do acórdrio transcri to linhas 	o art 3" da 
Lei C'omplementar n" 118/2005 pretendeu .superat o 
entendimento vigente sobre o  termo  inicial da preselic.'rio e 
lit mar lima iailea possibilidade interpretative! para a contagem 

do prcro iie preserlytio de i1d61)ito iehnivo a tributo yujeito a 

loiNamento poi homologa0c) Agora, se o art 4 ", que 
determinou a aplicao7o ieti curtly(' da interpretac...rio trazida no 

art 3". padece de vicio de inconstinicionalidade„ n//0 Cabo a CS -le 

COlegiadO 610 dOdarar, COMO set demonstiodo a sewn,. 

Para coincyn .  este land, fitronos um breve  passeio na  Ins  torta  
do c:!ontrole de cartslitucionalidade. 

0 MandO conhece hoje, no dizei ' Cappelletti, dois grandes 11pm' 

de sistemay de controle do legitimidade constitihdonal dos leis - 

0 "sistema difuso", isto 6, aquele em que o poder de controle 
pettence a todos os Orp;ios judiciarios de um dado ordenamento 
juridic°, que  os  exercitam incidentalmente, na ocasia°  da  decisao 
das causas de sua cortipetacia; e 

0 "sistema concentrado", em que o poder de controle  se  
concept] a, ao contra' io, CM um  único  

0 primeir o deles, o Oils°, é tamNm conheeido coma ststema 
controle do tipo americano, einraacio da percepçiio equivocada 
de alguns con.stinicionalistas de que esse sistema tenha sido 

inangurado pelos norte americanos no limos° easo  Moi  bury 

vet sits "Vadi..S017, CM 1803. O segundo, O concernt ado, tarnbC "vn 
pode Sc.'! -  denominado, 11140171 COM razao, de sistema alfs•triaco de 
controle, ou ainda coin()  sistema  europeu, por .quanto foi 
inaugurado na C'onstituic..rto  da  i4uisii  ia  de 1"de outubro de 1920, 

redigida corn base projeto elaborado pelo Mestre  da  Escola 
1ividica de Viena, o ,grande flans Kelsen. 

No Biasif até a pi omulgacii.o da COTIStitifi00 da _Rcptiblica de 

1891, 100 existia qualquer controle „Iiidicial de 

Constitueicmalidade Par influncia do jacobinisino parlamentar 

francj..s e da ickia inglesa da supremacia do parlamento, o 

Constiluinte de 1824 outorgou ao Poder Legislativo a atribui0o 
de fazerleis ,  intenpreta-/as, .suspendc?-las e revog,ïi- /as, bent 
coin° vehir na guarda da Constitukao (art 15, act's 8"e 9' ') 

Nesse sistema, nrio havia fugau para o mais iikipiente modelo do 

controle judicial de constitucionalidade Consagrova-se. assim, 
o dogma 50/lei  anui  do Par lament() 

Coin a adoção do regime tepublicano em 1889, os ventos  da  
mudança .soprarom no sistema juridico brayileiro, 
.sobteluch), no quc WIRT! Ml ao papel a ..ser ever'cido pelo Poder 
Indiciaria  A C'onstituiçiio Republicana de 1891  adotou o 

sistema not le americano, deicnwlido entusiasticamente 1701' Rui 

Bar bosa, personagem principal na elaborac..rio da ( 'aria 

I  N4 CAPPELLE 1 11, 0 controle Judicial de Constitucionalidade das Leis no Direito Comparado, 2" ed, Sergio 
Ant6nio Fabris Editor, Porto Alegre 1992, p 67 ss 

0 Decreto 848, de 11 de outubro dc 1890,  estabeleceu  que, nu guarda e aplicaç'at da Constitui0o c das leis 
nacionais, a magistratura federal sú interviria em espécie e pot plovocaçao da parte 
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/1 Coiwitui(do da 1934 troaw tam" . figtaa nova 00 controle 
brasileiro de constitticionalidado, a .4.1).1n hiletventiva, que 
deveria ser proposta Procurador-Gotal da Republica, 
per emu! 0 Supremo Dibunal Feeleyal„ contra lei ou ato normativo 
estadual qua violassem a Constituição Lederal Essa ADM 
Interventiva inseriu no ¡lasso oidenamento inn 11'171'1(10 
81..torna de controle concentrado de cymstituoionalidade 

A Lmenda Constitucional n'' 16, de 26 de novembro de 1965, 
inseriu, do fimna clara, o controle concentrado, mas Jesuit() as 
pessoas Icgitimadas ci propoi a ação inconstitucionalideuk' 
Sainonte coin a Constituição »cetera' de 05 de autubro de 1988 é 
que so consyn_,,i oil, do forma ampla, O sistema  cio controlo 
concentrado, tainbern donoininado sistema absti eno ou do Upo 
europcu Desch' c.mtíio ,  o asil passou a convivel 
lietrinonicamente com os dois tipos de controlc, o com antrado 
O &fits° 

1)eivi.mos de lado o sistema 	paro -potful-nuts ao que, de 
fato, interesSa (10 110880 0ana, 0 controle difuso, qua, conic) dito 
linhas acima, alguns constitucionalistas apressados  atribuí;  am 
sua of igein famosa elceisdo da Suprema Coi  te norte 
americana„ pro/atada cia .1803, no eel s° Marburv versus 
Meadison, anja sentença j2ui redigida polo 1017 Alin Alal•.shall, que 
fixou, p01 UM lado, eland.° que . ficou conhecielo COMO a 
.supiemacia da e.:onsiituição a, pot 01100, 0 podcr-devor das 
10E08 ilegafc:vn apherkeio as leis conttarlas à constituição.. Para 
.se clic-!gar aquela doei são, Marshall pailiudo .sew/ir/te 
raciocinio. OH a constitukão prepondera sobt•e os atos 
legislative -A quo corn ela contr asking ou o Pogo Legislativo penle 
muda-la poi men) ele lci ordinaria. Kip há meio 1011110, 
asseverou O Chale da Supreme" Corte, ou a constituição é uma lei 

. fivulamental .superior e não mutavel por dispositivos ordinarios, 
ou .VO, é ilgida; ou ela é  colocada pé  de igualdade coin os 
et/os legislativos ordinaries, portanto, flex!  vai,  a, por 
conseguinte, pode set afietada sew qualquer entrave pelo Poder 
Legislativo. Todavia, se é coital() a pr 'weber afiernativa, a assim. 
conc.:lulu Marshall, um.  aio  do legishalvo contrail° a  constituição 
17(10 é nulo, c como se não existisse. 

rio proclamar a provalencia da constituição solve os demais 
ato.s legislativas e reconhocer o poder dos juizes de não apnea' 
as leis inconstitucionais, a Supreme, Corte Americana não se.") 
inaugurou 00 mundo woderno o sistema judicial do controle dcc 
constitucionalidade, mas, 801)1001(10, 10111peli coin o dogma da 
supremacia do Porto' Legislative), que vige ate hoje na .Inglaterra 
e nos denials paises qua adotam  constituições flexíveis 

Or  firndaniontos da inovadota e corajosa deeisão da Suprema 
(.7orte no caso Marbury versus Afadison ia haviam sido muito 
bem delineadas por Alexander thuniltort  cru. W1(.1 Obral)11111(1 theí 
Fedenthq,  cc  parilzi do seguinte raciocinio • 

- a firnção de todos os juizes é a de interpretai as leis e cipiccé-
Icis ao caso concreto subinctido a sou julgamento, 



- a regra basioa do interpretaçao das lens delormina qtw quando 

dois dispositivas lognslativas estiverem contrastando (qu ro si, 
clove o juiz aplicat  a prevalente SC atilhaS liVetoal igual 
densidade 170fMallVa,  /'O- 50  valei dos eritérios tradicionais, 
segundo os quais Ic posterioli deiogat legi piioi  i ,  ex specialis 
derogat legi generali, etc itlas todns.  esses critérios .sac 
dosnecossário S quando o cOillfaste da- So eilirc (16/705i/1ms de 
densidade normotiva divorsa, al, o eritério 7 o da lex superior 
dei  ogat legi inreKiori. Neste  caso,  a norma constitucional 
prevulecet  à  sempte  501)1'0 a lei ordinária, quando a constituiçao 
for I  igida O nao Do memo mod°, a lei provalecciá 
sornpre sobro os decrotos 

De ludo o quo foi c ..Aposto,  a conclusa° óbvia à no sontido de clue 
todo o qualquor Juiz, encontrando-s0  Ito devor de decidir unit: 

ondo seja relovanto 00 C050 lima lej Oldimil ia quo contrasia 
com a constituição, devo preset .  vai a Carta Magna o ndo 
a not ma do nwuor hioranquia 

tzejamas 	agora corn° O dividido o controle de 
constitucionalidado 170 B10. 51l 

(,),M11110 	m01/10110 	Teal/Z(400, O controlo divUhdo em 
/21 (.7 '('/111 

	

	0 l'CplCSIVO, 0 prii110110 Vcalizado durante o pnocesso 
e, o .segundo, após a «nu (1(1(1 0111 vigoT (la 

0 preventivo  7 el-ef Cido, 	 polo s Comissiks de 
Consiitui(50 e  Justiça  do Pock, Logislativo (art 32, Ill, do 
Regiment° Inferno da Camara Federal o  ai t 110 do .Regimento 
Intern() do Sonado Federal, todos linndamentados no ant 58 da 

('F/88) o, posteriormente, polo parlicipaçao do Chefe  do 
Li ecutivo no pi ocesso 	 quando podotá votar a foi 
apt ovada polo Gnignesso Nacional poi 	entend7Lla 
inconstituoional, nos tormos do Ofí 	6,  5S  / 	da  CF/88, 
denominado veto jui idico 

Pot sua vez, .s0 0 piojeto de lei 7 do inioiativa do Potter 
.k.voeutivo„ ou se .se trala de Mcdida NOV/Willa,  lia,  ainda, além 
dos controles de constituelonalidade acinut monelonados, o 
reallatdo previamente, no ambit° do Poder _Executivo, polo Casa 
Civil da Presid&wia  da RepUblica, por loiça  do estatuído no art 
2" da Lei n" 9. 649, de 27/05/1998, quo assim dispao. 

Art 2".  À Casa Civil da :Presidência da Repnbliea compete 
assistir direta e imediatamente ao President e  da Republica no 
desempenho dc suas atribuições, especialmente  ins  COO.rde.DaÇa0 

na integrac5o das  ações  do govet DO, na verificação  prévia  da  
constitticionalidade e legalidade dos atos presidenciais, 
(gritb nosso).. 

0 ropressivo, pot sua vez, poderá Sc'. 	dar do maneiro 
concentrada, por via do actio direta de ineonstitucionalithrde  ou 
de  açáo deolaratória de constituoionalidado, compolindo cm 

ambas os casos, .somento, ao Supremo Tribunal 1/C-Weral 
proc:essar e jidgar tai.s.  ações, confbrme dispik a  afinca  "a" do 
incisol do art 102 da Constiatiçao Federal do 1988 

.Pode ainda o controle repressivo dar-..se do forma difirsa, ou seja, 
COMO incidonte proces.sual, no julgamento do casos concrelos 
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flepois de ludo o que aqui foi di/a, per ,gantri-se 

- podem os Orgiios . judicantes da adininistra(iio afastai a 
aplieactsio de lei inconstitucional? 

- podem esses 5âo.s ajastar ti aplicaçâo de lei que entenderent 
inconstitucional 011 incompativel com a constituklia? 

A resposia a. pi imeira pergunta á positiva, pois a lei 
inconstitucianal, coma bem asseveiou Marshal, não á lei, (> ato 
nulo Par CafISVglaille,  Fluo  out ipti , Ha° vilICIaa ningrit'!m 

„hi a resposta à segunda peigunta á negativa, pois da 
interprcia(ito  sistemática tia (.7onstitnictio Federal 
(especialmente dos sous arts. 97; 102, T11, -a" e "c"„ e 105, II, 
"a" e "1) -1, que a compett'lleitt para realizai ..  o cona  ale 
di/Uso de constirucionalidade á e.v.chtsiva do Potter Iutltciárw e 
estendida a todas os  seus componentes 

Nesse sentido„ valiosas  são palavras do cv-Procurador-Geral 
da Rt,pr'iblica e Professor Titular da Universidade de Brasilia, 
Di • 1170Cilei()  Mártires (.."oelho, confOrme elucidativo artigo por. 
ele publicado na Revista ..Jurídica  Virtual en" 13) da Presid&reia 
da Reperblica, do qual transcrevemos o seguinte trecho. 

....Nessa linha de raciocinio - que ousar íamos chamai iátiea, livre 
e realista - e ainda acompanhando  opensamento do maior jurisla 
do  século  XX, pode-se dizer, igualmente, que sem aquela 
&clamed° de incompatibilidade, proferida pelo órgiio a (auto 
legitimado, nenhuma norma sera reputada inconstitucional; 
que onde a Constituiciio niio atribuir a algum órgão, distinto 
do que produz as leis, a prerrogativa de aferjr-lhes a 
constitucionalidade, norma alguma poderá reputar-se 
inconstitucional; c que, finalmente, enquanto nib ° for anulada 
- e nos limites em que o seja - toda lei é simplesmente 
constitucional (grifo nosso). 

Por kris iazjes, pode-se concluir, que,  lula  tend() a Constitui (Jo 
Federal de 1998 dado comperteia. a argiios da adminisu act7o 
para cktuarem. o con/role repressivo de constinicionalidade das 

não potion setts argiios judicantes afastat a  aplicação  de lei 
quo julgarent inconstitucional, pois competência Hilo tem quem 
quer, mac quem a teve atribuida pela Constitukao. 

No mesmo sentido, á a  lição  de Utcio Bitteneourt a respeito da 
incompeiCiicia dos engc-itis elo Poder Exec:tiny° para alastar 
aplicação  de  anui  lei sob alega<iio de sua inconstirucionalidade 

principio assente entre os autores, iepioduzindo a otientaylo 
pacifiea da jurispurdência, que milita sempre CM favor dos atos 
do Congiesso a presunOo de eonstitucionalidade E que ao 
Parlamento, tanto quanto  ao •udiciário, cabe a interprelaciio 
do Texto constitucional, de sorte que, quando uma lei 6 posta 

Bittencourt,  Lúcio 	O ContrMe jurisdi clonal da Constitucional idade, Foiense, 1968, 2" 
ediçdo, págs.91. a 96. 



ern vigor -, já o problema de sua conformidade coin o Estatuto 
Politico foi obieto de exame e apreciacilo, devendo-se presumir 
boa e valida  a resolueao adotada. 

( ) 

Oscar Saraiva entende que o julgam.ento da ineonstitucionalidade 
ptivativc.) do Tudiciario, porque, se éste cabe, par força  dc  

preceito expresso, a Ilitri.yao em aptéco, nenhum dos outros 
poderes tem competência  para exerce-la 'sob Pena de se 
confundircni rts atribuições a'stes, o que a nossa Constituicat 
veda, ao prescrever a sua separacao e independência'. Nao 
ricollrenros, todavia, esse entendimento do culto e esclarecido 
juriseonsulto, que se choca, alias, corn a opiniao unanirne dos 
doutdres Darno-lhe razão, apenas quando nega aos 
Funcionários administTativos competência para se recusar a 
aplicar urna lei sob alegação de sua inconstitucionalidade. 
que a sanção presidencial atasta qualquer possível 
manitestação dos .ftmeionarios administrativos, que  não 
dispbem do exercício do poder executivo. (sic) 

De.Yta fe .4i.a„ se o orgao administrativo deixa 	aplicar lei 
vigente pm consider- a-1a incon.stitucional,  fluo  apenas invade a 
es/era  de competência do Poder „ludic:jail° como lamNin fere  de  
morre um dos principios nortcarlores da administra0o pnblica, 
qual sera, o principio da hiffarquia, pors  se  esla discordando do 
Cue/ c: do Poder EAVCiftii 3O que, ao nao velar a lei, esta 
I  econhecendo sua constilucumalidade.. 

.»:in lace do exposto, parece-nos equivocada a afirma(ao 
daqueles que pregam que se a administra(do  é  vinculada aos 
&tames (la lei,  muito  Mai.S sera aos da Lei Major, logo pode 
new» aplica(ao a lei maniftstamente inconstitucional Rotundo 
engano, pois,  primei)  o,  milita a favor de lac/as as leis a 
prewincão I/O colititticionalidade; .segundo, mesmo sendo IMM 
presunedo furls lantum, só  ao  or;,(2,a() legitimamente indicado pela 
Considuiedo Federal COMO Compelente paw exercei  O  controle 
de coristilucionalidade cabe desconslituircupt estin(do. 

Pei  tinente Pazer  a (ora(ao 	conclusões de Liicio Billerwourt 
sobre o tema, na obra fa citada: 

A lei,  enquanto  nil() declarada pelos tribunais incompatível com a 
C'onstituiçao, e lei - nz'to se presume lei - éi para todos Os efeitos. 
Submete  ao seu império tUdas as relações  jurídicas  a que visa 
disciplinar c conserva plena e integra aquela fôrça formal que a 
torna itrefragável, segundo a expressi -io de Otto Mayer. 

Alias, ern relileao a lei, ocorre ainda situaeao diversa da que se 
manifest:a no tocante aos atos juridicos pfiblicos ou privados, e 
que reforça  a dçia de sua  eficácia enquanto na.o declarada por  via 
jurisdicional. (7: que, em relaeilo a ela., existe o principio da 
obrigatoriedade, que constitui, dentro de qualquer doutrina 
de direito público, a garantia e a segurança da ordem 
jurídica 

Sendo  a lei obrigatória, por natureza e pot definicao, nao seria 
possível  militar  a quem quer que tósse furtar-se a obedecer-lhes 
os preceitos sob o pretexto de que considera contrária it Carta. 
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PoUtica. A lei, enquanto n5o declarada inoperante, niio  se  
presume valida: ela é válida, eficaz e obtigatória. (sic) 

A nod sobre o tema, 11410 	VahOSOS são Oc ensinamentos do 
fc.?..stejado constitucionalista Luis Roberto Bar .10104  

A pi esune5o de constitucionalidade das leis encerra, 
naturalmente, ulna pi esunOo iuris tantuin, que pode set 
infirmada pela declara0o em sentido contrário do órgao 
1urisdicional competente. 0 principio desempenha uma I unção 
praii,imatiea indispensável na manuleneao  da imperatividade das 
normas .jurídicas e, poi via de  conseqüência,  na harmonia do 
sistema O descumprimento ou não-aplicação da lei, sob o 
fundament° de .inconstitucionalidade, aides que o vicio haja 
51(10 proclamado pelo órgão competente, sujeita a vontade 
insubmissa  às sanções prescritas pelo ordenamento. Antes da 
decisão  judicial, quern subtrair-se ã lei o fani por sua conta e 
riser). (grifo nosso). 

A meu sentir,é imperioso reconhecer que, no 1)11  cito brasileiro, 
o controle de constitucionaltdade das leis cm vigor é 	ibuição 
exclusiva do Podei Judie-tart° Com is-so, não sendo declarada a 
ineonstituçionalidade pelo 	 se /n  com el,  eitos 
()nines no controle concentrado de constifircionalidade, seja com 
eleito inter paries 	contiole difitso, a lei go:a de presitiu,...ão  de  
constitucionalidade, e, por conseguinte, é valida e tern aplicação 
en  gente  em todo o território nacional 

A declaração incidental do inconstitucionalidade de lei é ato  de  
tamanha gravidade, que, desde a Constituição Federal de .1934, 
ha  exigência expressa de TO.S(Tva de plenario para que os 
tribunals exercarn o controle firs() de constilucionalidade. Pot  
essa regra, ,susc.itado o incidente de inconstitucionalidade por 
um dos membros do tribunal, suspende-se o julgamento do 
prOCCSS 0 e temete.-çe que.stão incidental pain o pleno 011 6rgeio 
que o represente A inconstituelonalidade somente _sera 
declarada por  voto  da maioria absoluta das membros do 
tribunal (art 97 da Seção I do Capitulo III -Do Poder 
Judiciário - do  Titulo fk" - Das Organizaçães dos Poderes. da 
Cl/88 lissa exigência  veio para unifinmizar a interpretação 
constitucional no ambit() de cada tribunal 1!„ como se 
processaria o incidente de ineonstitucionalidade no processo 
administrativo, jã que, diferentemente do que ocorre nos 
tribunais do ..ludiciãrlo, 1108 adri11:171.-.0 .ativos não ha a previsão 
para tat Alias. , não poderia niesmo have, pois,  conforme 
lartamente dernonstrado, rirgao nenhum da administração tem 
poderes para exercer o controlc difirso de constitucionalidade 

Ora, se para os tribunais do ludiciãrio é exigida a  te serva  de 
plenário, C:01110 cur:a°, querer que o.s órgãos ludic:antes da 
adininislra(iro., por sues  fui mas  ou  (Amuaras, possam eYercer 
controle  de constilucionalidade. Se assim fosse passive!, a es .kra 
administrativa estaria investida de mais  poder  do que o pr(jprio 

4  TIARROSO, I Ills Roberto intetpretação e Aplicação  da Constituição. São Patdo: cd Sal aiva, 3 edição, 
pp 170  e 171 
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jiidiei(iio  b o quo dizer, onlao,  <la impossibilidade de a Fazenda 

Nacional reCOrror ao Sl1prern0 nib-UMW 1"Ccicrcil quanc10 
inslancia administr ohm julgar deter minutia lot inconstitucional, 

O quo n40 0001 I O  quando  O controle kit() no 	lo  

Veja -se  ao  alMfi do a quo chegariamos -  se determinada lei /6s so  
derlarada ineonstitucional ern oontrole Paso, a questão, .s.c 

parlcs "broil diligentes, iria sor decidida, om Ultimo instancia, 
pelo STI. 7  Agora reparem, se a inconstillicionalidade  to sse 

apontado na  as/ora administrativa, a questão .soquer chogaria a 
,ser disentida no Judiciario, quo <lira no .8"upromo Tribunal 
Federal Corn isso, a  decisão  administrativa teria mais fOrea do 
( -me a de  todos os  outros órgaos- do Porter Judiciario, everVicr 

do Supremo Eni otaras 0171 mater la de 
inconstitucionalidado, a Carnara Superior de .Recurmrs Pleats 

estin ia *ado: no mcsmo patamar do Sr», pois der  decisão  que 

declarasse alguma lei inconstitucional, 0501-11 001170  00o111 -0 no 
57l (ciboria qualquer reelft'So 

De Ludo 0 quo fO i  dito, lesta concluir clue filleCe GOS• 
judicant0S  <ia  Adininigracrio competénoia  pula  afastar 
aplicaeao de lei (undo l'igerne  Miss  ao  atribifitia 0210/ttSiVaineille. 

(10 Porter Judicirit  lo  

disposi(ao legal expresso no .sou/ido de vodar oste 

colegiado afastar aplica (ao de lei poi vicio de 
inconstilueionahdado, salvo as exceções lido previstas, 0 (pie 
rido  é  o  caso  dos autos Vide art 26-A do Docreto 

7(1235/1972, com a letlayio dada pelo art. 25 da Lou  n" 
I 941/2009 zI nr-n -ma inserta nessr! dispo.sitivo do Processo 

Administralivo Fiscal fbi reptoduzida no art 62 do atrial 
rogimento inter)  () do CAR» 

Demais disso,  cabo  ressahar que .sobre  essa  matrVia os antigos 
1", 2' e 3" Conselhos do Contribuinte sumularam 
entendimento do Mover competOncia arrs órgaas adminisbatiVos 
eilastar a aplice.kiio de lei por• vicio de inconslitueionalidade. 

Por (nitro lado, ndo 	parece raLorivel o entendimento de parto 

da dontrina de que essa lei r-Tomplementar  mio  se aplicaria ao 
caw em di scussao, on). a norrnatiza0.o da 1  epotiçii0 de indébito 

toda daria polo C.'7N, nuns especificarnorne, no art 168., e o 
cos() do.s auloS 0.5i1 afitplfadO, jUS-tati101110,  nas  se  di.W0SitivO, O 
qual ror:obort a intorprota0o aut&nica lrazirla polo art .3" da Lei 
complemental- n" 118/2005 

Alias, 	disposiçào legal ("Xpre.SSo /10 .,,vntido do vcdor es-te 

cole,!.21ado afilqw -  aplicação  do lei por 	vicio do 
inconstilucionalidade, salvo as excoOos nele provisos, 0 quo 

10 1c1 á o caso dos autos Vide art 26-.A. do 1Jecreto ri" 

70.235/1972, com a rodaerio dada polo art 2.5 da Lei n" 

11.941/2009. A norma inserter nesse dispo.sitivo do Procosso 

.Administrativo Fiscal 101  reproduzida no art. 62 do ritual 
regimento into,- no rio CARE. 

Domais disso, eabc ressallar que ,sobre essa inincriit os antigos 
I", 2' e 3" Conselhos do  Contribuintes  ..sumularam o 
ontendimento do falceer competéncia ao.s 6 1  gaos adlninistratiros 

afastar a aplica (do de lei por vk.i0 de inconstaucionalidade 
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.Por • outro lado, não me parecerazoável o entendimento de par le 
da doutrbiel de que essa lei omplemental -  ru'io se aplicaria (10 
caso em diseossão, pois a nor matização da repetição de indébito 

toda dada pelo (/TN, mais especilicamente„ no art 168, e o 
caso dos autos está amparado, .justamente, nesse dispositivo, o 
qual reecho.' a interpretação autêntica trazida polo cwt. 3" da Lei 
Complemental' n" 118/2005 

Ultrapassada  a questão da inconstituoionalidade do art. 4' da 
Lei  Complementar  a" 118/2005, passa-se à análise do  termo  
inicial da prescriçr-io do direito de a reclamante repetir o 
indébito objeto destes autos 

0  direito  à ispetição de  indébito  é assegurado (LOS UMn tribuligc!s 
no art 16Ydo Código Tributário Nacional CM Todavia, 
como todo e qualcfiter diretto, esse taink'In tem pra=o paid se! 
exercido 

Carta Politico do RepUhlica, de 1988, exigiu lei complementar 
para estabelecer normas gerais de prescri(ão e decadência 
tributárros, confirrme se vê  da  alínea "b" do  inciso  do art 
146 

Art.. 14). Cabe A lei comp.lementat: 

III  - estabelecer norms gerais em  malária  de legislacl'io 
butaria, especialmente, sobre: 

b) obi igaçao, Lineament°, crédito, prescriefio e decadClicia 
tributArios; 

À lei coin o status evigido pela Constituição para fixar 
h 456 eses 	rcsczi ção  o de. acic3oc L-s-2 
L ibutá e  La, 	que..parc a 	cobrin,-,-:,a 	do  
débj_ -. o  (173A r  pa  ia  a  c./evoi 7.] ção do 
ilidg,J3 -1 1.0, como  é de todos sabido, e; a Lei n"  .5 172/1966, 
alçada  a cale,oi iu  de  Código Tributário Nacional, recepcionada 
pela Constituição como lei complementar .  

Para 0 caso aqui cm debate interessa, apenas, essa Ultima 
hipóte.se, a qual e tratada no art 168 do Codi,Qo, que estabelece 
o prazo de 05 anos para a repetição, contados da seguinte 
forma .  

/ - da data de extinção do  cré (fito tributário nas hipóteses. 

a) de cobrança ou pagamento espontâneo de tribal° indevido ou 
major que O devido ernface da leTishrcão tributária aplicáve1  011  

5  Art I 65  0 sujeito passivo IOn  i dIteito, independentemento dc prévio proleslo,  ti restituieao total  ou parcial  do tributo,  seja 
qual  for a modalidade do seu pagamento,  ressalvado o disposto no § 4' do artigo 162, nos seguinLeti - cobrança  ou  
pagamento espontanco  dc tributo indevido ou maior que o devido em face da legisIaçiio nibuhuria aplic(kvel, ou da nature/a ou 
eircunstincias materiais do Fat() gerador eletivainente ocorrido; 
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da  1/atifieZ(.1 OH 011 .011111011(hIS fil(1101i0iS do lino gerador 

etivatnente 00011 ielo, 

h) (10 err() 110 edificavi° do S010110 MIS 11 1 ,0, 00 (1010f 11110(400 (10 

aft  quola aplicáveI no calculo do montante do débito ou mi 

elaboi açáo ou confi.lencia (10 0-11(11qUel 101(111)C0 (10 

pag1111101110, 

II -  1O data em que se tor oar delinitiva a (/0/i 1(10  0(111001Strativa 

ou passar em fulgado a deeisao judicial quc lenha (..umado, 

antilado. revogado oil rescindido a decisao condenatória nos 

hipót ( ses 

a) de relorma, anula (tio, revogacao 	reseisdo de deci.sao 

condenatái ia 

A exegere desse  ai  tigo náo deixa margem a (10iela de quo o 

prazo presciicional para repetição indébito é de 05 anos. .4 

celeuma que se ins/atirou na doutrina, e também na 

jurispruclência gira em Wino do term° inicial da contagein do 

prazo.  0 ut 1 656  /ia  duos dittos distintas, 00100 poderia 

deivii- de so-, para hipóteses  lambem  dirtintas A pi imeira data 

da evtinceio do crédito tributário • aplica-se aor caso.s pt  C'  Vis/Os  

001 010 /50.5 1 0 .1.1 do ail 165 do (.."T)V•  e a smtnela - data ern que 

SC tornar ilefinitiva a decisCio adminisliativa ou judicial m i  

passar  em julgado 	decisao judicial que tenha retórmado, 

revogeido  01.1  1" .0S0111611(10 	deeisao eondenatória, 

elestina-se, exclusivamente, as hipóteses enumeradas no inciso  II 
do mcncionado (at 1 65 . 

cx-ecse, como todos rabcin, é a arte de se evtivii da norma 

seit conteild° po0 meio das lécnieas de inicrpretaçáo Todavia, 

11a"0 pode alént 	011 N110, 	pode es-Jrair aquilo que mio 

esta /101 )11(1 0 exegeta náo pode criar, neio pork inventor, tem 

que se' fItC/ (10 00111011(10  11(1) 10(11110. sob pena de trans] ornial-se 

em legislador positivo, usuipando competencia quo nao lhe  fui  
dada 

Fin outio giro, a lei complemental -  10001,1, 11111001 05  clausur, Os 

eventos gut! . 1 010001 COMO data do term° de inicio da contagem 

do prazo prescricional  dc  tepetiçáo  de  ind(V)iro -• a (nfinceio  

crédito tributário que re  pretende repetir, e  da data em que se 

to/oar drfinitiva a deeiseio administraliva opassetr em  julgado 

a Jlecisáo judicial que tenha refin .117(1(10, 0111(10(10,  1 evo,Pado  

re,scindido  a deei,sao condenatória  •-• alora 	duas hipóteses, 

nenhum ()afro dispositivo legal versa .sobre 0 lermo 	da 

preset kii° "Rua repefir o indébito ,  

toda a engenharia juridica e eriativa uillizada 1)010 dar 

sustentaçáo a  0111rOY 1,111.1003: 1010p01111s  (la  conlagc111 (10.5. 1 0 p10Z0 

nao eneonha respaldo  no  arcabouço jur 0100 nacional é 

de se rvssallar (me C 51(18 teser que criaram tt.Tmos  dc  inicio 

alternativos ao dado pelo (TIN. nao só carecem de ampor 0 legal, 

00010 011'0111(00 0 ordenamcnto juridic°, in east!, a propria. 

Constiluir,..ao, art 1 46, III, "11", 0 o Código  Tributário Nacional 

que detém o status normatii ,o exigido na Carta Cidada para 

6  Art 1 	0 di  'cito  de pleilear testituieiSio extingue-se coin o dccurso do pt:azo de 5 (cinco) ano.s, contados: 1 - nas liipOteses 

dos iiicisos 1 e 11 do artigo 165, da datu  da extiny:to  do crédito IJibuttaiio 
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diseiplinar es sa maIáia Nes se pont», I anscrevo e,A7 erto do veto 
Conselheiro Luis Marcelo GifeFi a de (.7astto7  

Nessa linha, penso, pod-Auto, clue a inexistalcia de -1. ei ciii  

sentido ibrmal on material clue apóie a . jurisprudareia 
administrativa da qual ma se diverge,  faz  com que a mesma cal  i e 
em conflito coin o pi - 1 .104)i° da legalidade, insculpido no art 37 
da Constituição Federal de 1988 8 , na inedida  cm  que, uma vez 
afastada  a  regra .juridica fctimalmcnte vigente, simplesmente não 
existe outra de igual coneretude para ser aplicada 

Nesse pofflo, não custa relembiar que, sob o ponto  de vista da 
atuação  da Administração onde inegavelmente está. 
inserida este Colegiado, dito principio assume feicCies diversas da 
prevista no art 5D-, 11. da CF de 1988 9 , denominado Autonomia da 
Vontade. Diferentemenie deste filthno, á .A.dministração Pfiblie,a 
só  á  permitido fazer  aquilo que a lei (regra  jurídica) 

Sobre esse aspecto, peço licença para trazer a lição de .11 -  Comes 
Catiotithow, quo assim esquadrinha  os diterentes ângulos  de 
atuação do principio em discussão: 

"O principio da legalidade postula dois princípios 
fimdanientais. o principio da ,supremaela ii 'e da lei 
(Vorrang des Gesetzes) e o ph/1dpi°  da resei ea de lei (Vorheliall 
des Geseizes). Is princípios permanecein validas, poi -  man 
Estado democratico-constilueional a lei parlamentar c% (limit), a 
expressdo privilegiada do principio democratic() ((1ai a sua 
sum emacia) e o instFumento inais apropriado e .seguro pa/ a. 

inir as regimes de colas matérias, sobretudo dos direito.s 
. fundamentais e da vertebraetio democrática do Estado (dai a 
reseyva de lei) De unia forma genérica, o principio  da 
supremacia da lei e o principio da  reserver de lei apontam para 

vinculactio juridico-constitucional do poder eyeentivo 	, 
ii?fra . fimles de direito e esinainas normativas)". 

Ou seja, corno  é  cediço, o mil-K.4i° da. legalidade 6 o alicerce  do  
Estado de Direito e, nessa condição,  ii  radia sous efeitos sobre os 
demais valores defendidos no plano constitucional, inclusive 
sobre a Segurança  Jurídica, invocado como fundamento para a 
decisão em. debate. 

Nesse aspecto, recoil() a lição de Sacha C,almon Navarro - 
membro  de corrente doutrinaria connitria áquela ,  quo inspirou a 
prolação dos votos vencedores que, baseado na &nisi na 
al emãl' ponti fica: 

-? 	• 
julgamento do recurso voluntArin fi c' 133 010, na laceira Câmara  do do 1 crecno Conselho  de  (Tonnibuintes 

-Art 37 A administt ação priblica diteta  e  indirela de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Mau  icipios obedccerd aos principios de. legal  idade  impessoal idadc,f1}Malidade, publicidade c eliciéncia " 

9  "11 -  ninguém  se6 obrigado  a  flrzer ou deixar de taxer alguma coisa senão em virtude  de lei -," 

lc  Canotjiho, Joaquitn José Ciomes 	 Toorincla Constiini(iio. Coimbra, Porlugal„Almedina, 2000, 7' 
p 256 

SlE1N lorstern, A Segintin(a.hu idled. no Ordem Legal. c/a República 	tla ,VEJnanlia, spud Navarro, Sacha Calmon, 
ReflexCies Sobre  o  Artigo 	(la Lei Complementar 118 Segurança Juridica ti a lion -f& como Valores Conslifucionsis As  heis  
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"0 conc-cito 	segurarica juridica 	considerado conquista 

especial do Estado de Direito Sua 	é a de protege! o 

inclividuo 	atos arb1tr .c.'1P101 (10 poder estatal, jó (pie (LS 

111 I ( r1 1? (!)(2 do Estado nos direitos dos caia  1(11)5  podem ser 

muito pcsadas e, es's veze.'s, iniustas. NO entanto, se tais 

intervenções ti?In base CM eSalli o bem-estar ptiblico, sera 

preeiso deeidir-se pela araliação  conjunta  do interesse  coletivo 

e do interesse do particular afilado pant se aferir a juridieidade 

(conlOrmação do direito) da  medida estatal. Esse prinelpio 

lreqiientemente denominado `[.trincipio proporcionalidode' " 

Poder-se-ia entao argumentar que a soluçtao era discutida seria 
entrio tesultado do sopesamento entre  os  princípios 
coast ucionais aparentemente contlitant es, mediante a redueirio 
da "loiça'  do prinerpio da  legalidade.  

()cone que essa soluciTto  só  sei  la  possível,  penso, se os princípios 
constitucionais invocados possuissem o mesmo grau de 
col:lei:etude das nor mas cuja aplica0o tern sido atastada. 

Ou seja, se os principios eni  CO)] . flit° pudessem ser traduzidos eri  
regi as jmidicas„  passíveis  de aplica0o imediata, independent° de 
I ei complernemar ou or dinaria 

Nesse porno, d  importante retbicar que, malgi ado seu poder, que 
os  torna aptos a, nas palavias de Paulo de Banos Cary:41110 1 , 
informar e iluntinar a comp eerisar de segmentos normativos, os 
princípios uvoeados, a hem da verdade, nrIo  silo  regras jur icas, 
emitorme  a  que precisa hello de Alexy, para quern os primei tos, 
enquanto - rnandatos de 01 1m17.acJo"' 3 , assirn  Se  distinguem das 

"LI puma decisivo para distinción 	relas y principies es 

que los prow/pios son not mas que ordenan (pie algo sea 

ea/Lado en la mayor medida posible. dentro de las 

posibilidades juridicas y reales existentes Pm lo onto, los 

principios Soil mandates de optinización, que es/au 

OC1 1( 1 I.Z0dOS' pOf Cl  hecho de que pueden  SCI tóimplidos en 

clikrcnIc ,grado y que 	medida debida de .su cumplimicino no 

solo  depende de  ias  posihilidade.s / ((U/es  sino tambicit de las 

juridic:as. El ambit() de  ias  posibilidades juridicas 

determinado pot los  /)TiIICl/21O5  V  reglas opuestos Lii cambio ,  hts 

regias son 1/0/ 11 11 15  que sólo pueden SVI• c lan plidas o no Si TOW 

eghl es  vólcda, elliOnCeS de liciecTse exactamente que el eyige, 

171 mas  111 menus Poi .  10 tonto, las reghrs contienen 

doe,- minaeiones en Cl  órabito 	lo fóctica 	juridicamente 

posible Esto signifiea que  Ia  dij erCHCia etlfre reghts y principios 

CS (i!alitativa y no de gi ado Toda 110f ma es o hen una regla 

un principio (gril c. .!!) 

pretatiV ■ IS 	 110 	 .Di Cli0 	 1 iihtiiúiio 	 BUT-3I1C,q10 	 Disponivel 	 CLII 

ilttpl/WWW sac!  ia  ad v 13t/adtiiiii/orq publica/bc7192145194 -f .- 5d1.30ae098112185dpdt 

hbwrivio 3" edi0o, p.72 

i:  inn ia 	Dc:) .cchas 	 apud Inocitricio 	 Locrprciaoio Conytilucional Porto Alegre ., 1997, 

Skiti .00 Antonio lath/ is 	p. 85 
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Como esclarece „Tos6 Afonso  da  Silva'', apesar de sempre 

vigentes, as normas principiológieas constitucionais 

normalmente n5o reúnem todos os elementos neccssarios para 

sua incidência direta As vezes, falta-lhes o que Alexy definiu 

como "possibilidade jurídica". Dai  porque,  desenvolveu o mestre 

paulista a classica distinOo entre normas de eficacia plena, 

contida e limitada: 

-Quando essa ic,f2,-ulameritaçao normativa  d to! que se pode 
saber, awn 12iecisão, qual a conduta positiva ou newitiva a 
spiiii  relativamente ao interesse descrito  na norrna,  ê  possivel 
afirrnaf-S'e quo esta ("! coin/Vela e juridicamente dotada de plena 
eficácia" 

Ainda soh o prisma  da  comeretude, esclarecem Manuel Atienza 
.Juan Ruiz Mane -ro' s  quo as regras: 

"conslittion concreções relativas  õ.s  circunstancias gericricas 
elite consul  riem .suas condições de aplicação, derivadas  Io 
balanço mire  os principios relevantes em ditas circunstancias 
Estas conereçires„ constituídas pelas regras, prdendem sec 
(!oncludentes e excluir, COMO base para adotar um curse) de 
ação, a deliberação de .sei destinatario .sobre o balance) de 
razões aplidiveis ao caso. Ewa pretenao, sem embargo, resulta 
cm ocasiões falida quando  O  resultado de aplicar a regra 
inaceitável a la:: dos principios 	sistema que &germinam a 

. jusfil 	e! 0 alcance  da prejpria rewa. Liv tais casos, a 
pletensão concludente e excludente elas regras  /1(01(15 SC  C o 
oreknado ou permitido por elas alcança  só UM valor prima facie 
gm? se vé finalmente!, urna voz considera&A todas  as  
circunstancias, afintado" 

Assim sendo, urn principio constitucional que nao reúne  os 

elementos condicionantes para sua eficacia plena nAo pode 

substituir a regra jurídica inseulpida no CTN, no maxi mo, 

afastar sita  aplieacao por meio dos adequados instrumentos de 

controle  da constitucional idade,  medida que foge  ti competância 
deste col eg i ado. 

Ou seja, se efetivamcnIc fosse afastada a aplieac5o da norma, o 
resultado seria igualmente a improcedência do pedido, pois essa 

medida nao faria surgit uma nova em seu 1  Ligar  e, nessa 
condicao, o tornaria carente de fundamento legal Relembre-se, o 
Decreto fl 1  20.91o, de 1932 irk) pode servir de base pata 

concessao de restituiedo tributaria. 

2. Interpretaçiio Conforme a Constittkiio 

Doutrinadores de peso, como Paulo Bonavidesi 6 , defendem a 

ir)terpretacão conftarne a Constituiedo, como inêtodo de 

"Aplicabilidade day .Nonna8 Con..aitacionaiN. 3" ed ,S5o Paulo, Malheiros, 1998, p 99: 
II  1/ic/los atipicos (mad Dec..adacia e Preyokiio  do Dii . eito do Coattibuinte e a Le 118.  Entra Regmy a Ptincipio.,.. in T4-.'..rilay 

de Direito — Estados.  em H01Jie1lag,:w1 (10 AliniNtro ,los.c"! ,IfigfE ,,to Delgado Coo/dermOo Grist:lam) Carvalho e 
Marcelo MagallU-ies Poixoto Curitiba, 2005 Junlii, pp 1719 a 178 
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ha rmoniza0io da not ma infraconstitucional aos princípios 
constitucionais, pretendendo, ao que parece, conferir a essa 
técnica contornos dc mera busca pt. -Jo verdadeiro sentido do leXt0 
da norma hierarquicamente inferior it Constituico 

Ocorre que tal linha, que,  ao que par ece, tem sido seguida 
majoritariamente este Colegiado, diverge daquela que tern 
sido adoiada pelo Suptemo 1 tibunal l'ederíd, que tirmou norte no 
sentido de que a intetpretaéilo conlimme a Constittrico, em 
verdade, corresponde a um método de controle da 
constitucionalidade,  sentido igualmente atribuído  poi Celso 
Ribeiio llastosi 7  e lowe 

fal convie0o  ganha Corça em funéo 	leituta do paragraro 
Unieo, do att. 28, do T,ei n" 9 868, de 10 de novembro de 1999, 
que assitn disciplina os possíveis resultados da Aeílo Deelaratótia 
de Inconstitucionalidade ou  da Ac5o Dcelatatória de 
Constitucionalidade. 

Paréigrafir Unico A declaração de constitucionalidade ou de 
inconstinrcionalidade, inclusive a interpretaviio con forme a 
Constituivilo e a declaração parcial de inconstitucionalidade 
seio redução de  torto,  tan clicqcia conlro iodos  e  (.1('!rio 
vim:War -de em relaçiio our érq;iios do Poder Judichirro e a 
Administra(ão PUblica lederal, estadual e. municipal (gr ilo  i) 

Nesse sentido, trap it colaçao manifesta0o do Ministro Carlos 
Ayres Blitto, em voto vista  pio sendo Cl queshio de ordem 
suscitada nos autos da ADPF n" 54: 

-38  »m remate, 	interpretacao  conto;  one 11(71. 0 se exprime 711011 
exercício de liermeneiutica, pois o apico exercício  (lc 

hdinictitiltea Se dé  é  num precedente contexto de serena 
accitação da validade do dispositivo sobre que recai Ala .se 
inscreve é craw or mecanismos dc controle de 
con.stitucionalidade, como exi,gencia do sumo principio da 
supremacia material da Con.stituição Poi isso (me, j4 n.o circa() 
.scgundo  momento processual de slut aplicabilidade, cla 
manejada como instrument° de .sindiealOidade jutidica do trio 
pUblico de menor «S eu/ao lriercirquico Por conseguinte, 
mecanismo pd .° qual Ye af(..'re tanto a validade formal quanto 
material de um modelo juridico-positivo posto CM clil(10 Olin a 
Magna Cam to " 

Nesse diapasilo, penso (pie faita competacia legal a este 
Colegiado para, por meio pté-talada técnica, inter fetir no 
texto do Código Tributinio wino Sc enc,onri  a vigente ou atastat a 
sua aplieoc5o a. hip6teses que, sem a pretensa colisao com os 
princípios constitucionais invocados nos votos  vencedores,  se 
subsumiriam perfeitamente ao seu texto 

Cuti,:o de direito eist itucional ,  p 5 IS 

17  1.-10111 CT.lékl 1C8 C knell)i eta(Eio constitueioijat , npud Sclq -gio Augusto Zampol l'avani A Inlopretaçiio Confmne e Om y1iMiyio 

E f) Coolrole Dilit'sv 	Copailucimralirim/s,. hituto5 cm 1 lomenagem 	Ministro 	/111,101q0 De1.5.,;ado C0o-rdeuN5o 

Cristiono Caivalhot:-  Marcelo MagalUes Peixoto 	itiba, 2005 Jorna pp 581 a 599 

Manual de direito  usa si  it ueional, tomo II p 267 A Intclprel.ace-io Conlimne e (5)// 01/0155/o 	( .01/frolc DUirsv 

Con yliInciorialidade E.wirdos.  em  Homc main  ao AlMistro fos  1 ugus4,Delgodo Coordena6io CT) si hall° C;11' ,1:11110 e Marcelo 

Macalliles Peixoto Curitiba, 2005.1uruii. pp 581 a 599 
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Alias, ainda quo tivéssemos  competência para tauto, a técnica da 
interpretação conforme, na lição de .11. Gaines Canotillio 19 , .60 
admite alteração do text() normativo f,ecion.a. O autor: 

"• daqui se ((main que a interpietacao confOrme cd permite a 
escolha erase dois  ou ma -is sentidos  possíveis da  lei Ma S"lea a 
CViSãO de sett conteldo A interpietacão caiifbrme 

constituição tern, assim,  os seus (Unites na 'tetra a net (Iwo 
vontade do legislador ', devendo 'respeitai ci economia da lei' a 
Hilo podendo traduzir-se na 'reconstru(iiot de uma norma que 
nelo esteja devidamente explicita no texto'' 

Nesse mesmo sentido, concluiu o  I tibinial Pleno do STI, nos 
autos  da ADI 3046/ST 2 r): 

"HI linerpretação confOrine a Conslituição técnica de con/iole 
eodstitucionalidade que encontra o  limite  de sua utilização 

no raio das possibilidades hermenenticas de extrair do texto 
uma significação normativa harmônica coin a Constituição." 

mporta ponderar, noutro giro, que nem a interpretação conforme 
nern qua  [quer outro método de controle  da constitucional idade 
admite que o intérprete inove em relação ao texto da lei, 
confbrine, deixou claro o Pretório Excelso  na decisão proferida 
nos autos da Represeffiação n i .417-7 2 ' : 

interpretação eonibinte a Constituição 
( ferfassum_;skonforine Auslegung) é principio que sium no  

ambito do controle  da constitucionalidade e não upend.c simples 
regra de intopretação 

A aplicação desse principio sofre, porém, restrições,  moa vez 
que, ao declarai a inomstitucionalidade de HMV lei am tese, o 
STE - em sua . função  de Corte Constitucional - afita coino 
le ( q.slador   mas não tent o poder de agir coin° 
levislador positivo para criar norma juridica diversa da 
instituida pelo Poder Legislativo 

Por isso, se a Unica interpretação pos.sivel pal a compatibilizar a 
norma com a Constituição contrariar o soma() inequivoco que o 
Poder _Legislativo lhe pretender! dar, não se pode aplicar o 
principio da inwrpretação con/ovine à Constituição que 

em verdade, criação de norma juridica, o que 
privativo do legislador positivo. 

) 

- No caso, não •se pode aplicar a inlet  pretação conforme a 
Constituição poi Elâo se coadunar essa coin a finalidade 
inequivocamente colimada pelo legislador, eXpi  asso literahnente 

190p cit , p 1265/1266 

2°  Rolalor Min Sepulveda Pertence (tesp. polo acAllidAo),  1) .1 28 05 2004 

21  Relator Min. Moreira Alves, DJ 15.04 1988 
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no dispasilvo cm  causa,  e que dele ressolta  pelos  elementos cia  
intel1reta0i.0 lógica " (Os-  grijás cons-lam do original) 

Nessa linha, impoita relembrar, que,  como  é eedieo, no Regime 
Constitucionai vigente, o "remedio" Gonna a om1ss5o do 
legislador (Inc ameace a eíctividade dos direitos e garantias, nao 
e  a  criacao  on alter  aço  do texto legal, por qualquer  dos meios de 
controie da. constitueionalidade,  was  o Mandado de lujunc5o, cx 
vi do art. 5, caput, inciso VXX! e  1  Nem a Acao de 
Inconstitucionztlidade por Omisso, definida  no  § 2 do ail 103, 
tcm  O  eleito  positivo ou inovador aplicado no voto do qual  se 

diseorda.. 

.Nao se vê, portanto, corno, em sede dc ICCLUSO voluntario, 
conciliai a  pretenso do interessado e a aplicaç'ao da legislaêao 
corno se  encontra vigent e  

Todavia, deve-w reconhecer que, na jurisprudência dos antigos 
eonselhos dc cowl dmintes, prolikraram-se tcse.s  e nuri teses 
ciiando varias ou/ias hipótews de mono  inicial  da contagem 
des. se prazo Como cveinplo, pode-se char a data da publicação 
da resolução do Senado nus co o  cai  que  o ind(Yrito decorresse 
de lei do -Jute-trio inconstitucional ern controle difuso pelo STP ., a 
data do dispositivo legal', poi men) do quell a administração 
ter ill teconhecido o diieito de não mais se pagar o tribute) 
inc-oustiliteional, a tese do 5 maLs e pot aj  cru  

Entretanto, tom 	edição da Lei (.'omplementar 11" 118, de 
09/02/200.5, cujo artigo 	den inteiprelação antémica 00 ail 
168. inciso I, do Código Tributário Nacional, estabelecendo que 
a cvlincão do crédito tributálio ()corn!, no  caso  de tilbutO  sujeito  
a lançamento 1-101' hOMOlego00, I/O memento do pagamento 
antecipado de que ti  cita  o art 150, ss' da Lei .5.172/1966, o 
nine() entendimento pON.SJVCI I O trazido na novel lei 
complemeinar. 

kveleneça-se, 	oportuno, que em  se tratando de norma 
expressamente inlet pretativa, deve .s-er abc igatoriamente 
aplicada aos casos  não definitivamenté julgados, por força do  
disposto no art 106, I, do CTN. 

Alias-, não se pode olvidar que o entendimento segundo o pal o 
term() inicial da pre.sciição é a data da CAtift00 do er&lito 
tributário pclo pagamento era o adotado pelo Si]'' awes de a 
compcuMcia panel apreciar es-le lip° de imitéiia passar paia 
5T1 ziqui sobreleva eitai• as palavras do Ministro Marco AUFNio 
de prolCvida iia votação  cio  RL acima It  cio sentia .  

0 SiN I1OR MINIS I RO MARC() AUR1:1 ,10 - Presidente, diria 
mesmo que a Primena Llinla do Superior iii  bunal de Iiistiça foi 
swim esada com os curbaigos declaiatórios e a veiculay5o  da  

27.  I XXI - conceder-se-A mandado de injunOo sempre ei Ildta de norma regulamentadoia tome insinvel o exercício dos 

direitos e liberdades constilucionais e das preiroptivos inerenles a nacionalidade, ti soberania e n cidadania; 

-  As  num ais detinidoras  dos direitos e gal ant as fundamentais (di  si aplica0o imediata 

Pacificou-se, noutio giro, o entendimento de que, independentemente da modalidade de contiole  da  
constilucionalidade, considera-se como inicio da contagem do pi azo prescricional a data da publica(ao da lei quo 

dispense os  agentes públieos de  adotai providt-incias tendentes  ti  cobrana dos tributos declarados 

111C011Stiinei011aiS 
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matéria, isso porque o caso  riz)o  é simplesmente de aplicaç,5o  da  
lei no tempo, mas, sim, de afastamento peremptório de preceito 
clue  revelou,  ou melhor, explicitou mais ainda, se é que era 
preciso, o principio segundo o qual  a pre,scriei10 tem como termo 
inicial a data do nascimento  da  açAo. 17. se afastan. a Lei. 
Complementar n° 118/2005, mais precisamente o artigo 
esclarecedor, artigo 4 0 , no que remeteu ao  artigo  .106, inciso 1, do 
Código  Iribt6ttio Nacional, que versa, justamente, a aplicae'Jo 
da lei a ato ou fato pretérito, em qualquer  hipótese,  quando seja 
expressamente - para mim, ela foi simplesmente interpret at iva - 
interpretativa,  excluída  a aplica0o de penalidade no caso de 
inCra0o. 

Aqui estamos diante daquela situacjao concreta em que se dobrou 
o prezo alusivo  li  pm escriç,Ao mediante uma intetpretacao 
inteligente, sem dúvida alguma, mas (we, a meu vet - , dc Micio, 
nib se  coadune  com o que se contém no Código Iributatio 
Nacional. 

Acompanho, integralmente, o relator 110 voto proferido, ern 
situaeao que viria a ser apanhada pelo nosso verbete.. 

Ern wino giro, embora não concorde coin a tese dos 5 •1. .5 
adenada pelo Superior nibunal de  Justiça,  por entender pre a 
homologação tem cjeilos deelai atórias, e, portanto, ..seus 
retroagem ã data do pagainchto,dc've-se reconhecer que tal tese 
tern sua lagica,l)o.sto (Inc,  assim  como o C.71 N, o termo inicial é a 
data da extinção do crédito tributeitia 	divergéncia reside na 
interpretação de quando se deu essa extinção Agra,  ao contrario 
das-  demais leses adotadas paid relittar o dispo.sto no art.. 168 do 
(]TN, park,  deste dispositivo e, como dito linhas acima, 
interpreta-o  deforma  a filar quando se deu o evento da extinção 
do  crédito tributário AirTio se inventou nada, apenas se 
interpretou a lei Interpretação e.sta„ a meu. sentir, /00 
escorreita, 	que dikicociada da que  foi  dada pelo legishidor 
1)c qualquer sorte, na interpretação do  ,ST.f, continua wilendo o 
marco estabelecido  no ON, o que varia e>  o momento ern que ele 
se deu, ja nas teses outras, actin combatida, o interprete buscou 
outro ter m.° 	inicio, sem qualquer pertinCric:io com o 
estabelecido em lei 

GLO-82 que F1(111111171 tribunal  pátrio abriga hoje  em t dia qualquer 
dessas teses inovadotas adotadas nos antigos Conselhos de 
Contribuintes, já que o ST/ a partir de novembro de 2005, 
espancou qualquer tese que não tivesse conic) illarCO temporal da 
prescrição a data da extinção do crédito tributário, e consolidou 
O posição de que a decretação da inconstitucionalidade pelo STE 
ou a edição de resolução do Senado não exercem qualquer 
influência sobre a contagern do prazo de prescrição. Vejeunos. -  

EREsp na 435.835 / SC SC : 

CONSTIT UCIONAL TRIBUTÁRIO FAIT3ARGOS 
DIVER4,NCIA CON IR1131,1100 PR] VIDLiNCIARIA 

Relator (pata  a  acciidito): Ministro José Delgado, julgado ern 24/03/2004, publicado  110 Di de 04/06/2007; 



N" 	7 7 87/89 	COMPENSAÇÃO 	PRESCRIÇÃO 
DFCADNCIA 	I ERMO 	INIC IA1 , 	 PRAZO. 
PRECEDEN1 FS 

LEsta uniforme na l.a Secao  do  su que, no caso de  lançamento  

tributario poi liornologaçao e havendo  silêncio  do Fisco, o prazo 

deeadencial so se  inicia após decorridos 5 (cinco) anos da 

ocorténcia do .tato gerador, acrescidos de mais um qiiinqUenio, a 

partir da homologacao tacita do lançamento Estando o tributo 

ern tela sujeito  a  lançamento poi hornologacio, aplicam-se 

decad6n.cia e a prescricao nos moldes acima delineados. 

2 Wm ha cure se ['alai em prazo prescricional a  contar da 

declarae.,7io de inconstitucionalidade pelo  SI  E ou da Resoluçao 

do Senado. A pretcnsao Ibi Tormulada no prazo concebido pela 

j UI  isprudencia desta Casa  Julgadora  COMO admissivel, visto que a 

acao nao esta alcançada  pela prescric5o, nem o direito pela 

deeade'ricia. Aplica-se, assim, o prazo prescricional nos molde 

$em que pacificado pelo STI, id est, a corrente dos cinco mais 

Ci  1100 

Aglig no RE'sp 852086 / R1 25 : 

CON RIBUIÇÃO SOCIAL. ADM INISTRADORES 

AU I ONOMOS REPE I IÇÃO 1INDERI I70 IMBUE° 
SUJEITO A EAN(AMEN 10 POR 1101\401,0(iAÇÃO 

PRESCRIÇÃO PRALO. 

I - Nos tributos sujeitos a lançamento por komologacao, o prazo 

preseiicional para se pleitear a compeusaeao ou a restituic-Ao do 

crédito triburario sornente se opera quando decorridos cinco  anos  

da  oconericia  do  lato gerador, acrescidos de mais 04100 anos, 

contados a partir da hornologacao  Lícita,  crn nada intluenciando o 

term() inicial da prescriçao,  a  declarayao de inconstitucionalidade 

da  exacao, pelo SI F, seja em co ntrole di  luso  ou concenti ado, 

contOrine restou decidido no julgamento dos -E.RE:sp n° 

435.835/SC, Rei. p/ acórdão ... 081/  ImIGAI )0, julgado em 

24/03/2001 

REsp 841652 / PR . 26 : 

TRIBUTÁRIO 	E 	PROC.ESSU A I , 	CIVIL 

COF INS PRESCRIÇÃO SOCIEDAIAH CIVIL ISL No AO 
ACÓRDÃO  VEI.Z.CiAS .1 ADO ENT OQUE I .,MIN ENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPE LENCIA DO 5H , , 

Nos tributos lançados por hornolog,acao, o prazo pai a a 

propositina  da  açao de lepetiçi:io de  indébito  sera de dez anos 

coutar do lato gerador, se a bomologa0o tacita (tese dos 

"cinco mais °Oleo"), c de cinco anos  a  contar da homologacao, se 

expiessa l'recedentes 

0 tribunal a quo negou a pretert.<10 recursal sob entbque 

eminentemente constitucional,  cujo  FCCAMIle  é  da competência 

exel usiva do S - 11, , 

Relator:  Ministro  Castro Moira, julgado cm 17/05/2007, publicado no Di de 29 05 2007. 

)6  Relator: Ministro Castro Mcifa,.julgado em 17/05/2007, publicado no DI dc 29.05 2007. 
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Recurso especial conhecido em parte, e improvido 

De outro modo não podetia ser, pots ao se deslocar o prazo de 
ptesciição da data da extinção do cti'dito tributario pat a 
qualquer ou/ia data, estar-se-ia ci land() direi o novo, totabnente 
incompativel C0171 0 CM, e também,  com o art 146 da 
(.:onstionaio da RcpU.1)hat Impõe-se ressaltat que o inter!i etc 
não pode dar d norma um alcance major do que a ela 
legislador não deu, sob pena de se transformar o ato de 
into- pie/a; em ato de legislar Aquele,  da alçada do aplicador da 
lei, esse, com evelusividade, da do legisladot . 

.Sobre a lose do termo de inicio SOF deslocado da e.kiiikiio do 
credito tributailo, pal a a data da publicação  da r(...solti(iio do 
Senado que retirou do ¡mind° . jurirheo ii lei declarada 

pelo STF -, deve- SC  esclarecei que ela encontra- 
se totalmente desvinculada da . jurisprudi;ncia de nossos 
tribunais, hem como da boa doutiina, (:.otrio se pode ver a seguir. 

Rerina Alrrria Macedo Noy Ferrari., apoiada na doutrina de 
Oswald° Aranha Bandeira de M-elo28, leciona que a Resohkr-io 
Senatorial que efeitos erga (mines a decisi7o do STE que 
deelara a incon.siituelonalidade de lei let ia efeito consiitutivo e, 
nessa condi00, somente epis a publicekiio  surtiuia efeItos para 
as par/es que não integrarom o 

0 ('ouse/beira Luis' Maicelo, nc, aludido voto pi  ofendo  na 
Terceira C,7imata do 'Terceiro Conselho, aduz que um dos efeitos 
que pode ser afastado  de plano é o da 
caracteristica própria 	Al)!  e das (liana's açcies de cunho 
declaratório 

Todavia, depois da suspensão efetuada pelo Senado,  perde  a lei 
ou ato normativo sua  eficácia; perde sua executoriedade, vale 
dizer, a sua revogação, e, a partir  dai ,  não mais pode sot 
considerada cm vigor. 

Ora, pareee-nos claro, dentro de tal colocação dc  idéias ,  que so a 
part ir dessa suspensão 6 que a lei perde a  eficácia,  o que nos leva 
a admitir seu  cai  liter constitutivo A lei até tal momento existiu e, 
portanto, obrigou, criou direitos,  devei  es, coin I ocha sua carga de 
obrigatoriedade, c so a  pai  hr do ato do Senado á que ela vai 
passar a não obrigar mais, .ja que, enquanto tal providência não  se  
concretizar, pode o propiio Supremo, que decidiu sobre sua 
invalidado,  aliciam  seu entendimento, conforme manifestação dos 
próprios ministros do Supremo, em voto proferido  na decisão do 
Mandado de Set,,,tirança 16..512, de maio de 1966, 

Assim sendo, não estão coin a razão aqueles que  consideram  ter 
ciao retroativo a suspensão pelo Senado, pois, se não podemos 
nega]  O caráter normativo de tal ato, o mesmo, embora não so 

71  Epito.s' do Doclaraçiio nc hiconsiittu:iottolidadc  32o  Pulo ,  Revista dos Ii ihuiriis, 2001,5 	, p 205. 

A I eoria das ConslitnAa)e R0 las , pud ffeitas do Dc(laiaaio  dc  hiconii.tittionalidado Sao Paulo, Revista dos fribunais,, 
20011 5" ed. 

27 



confunda cow a revc.-tgaçao, rtpera Como ela, 	que retira, por 
disposieao constitucional,  a  elieacia da lei ou ato normally() tido 
por inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Jose 4firriso do Silva , apoiado cyn dmirinadores 
envergadura de Ponies de .M-ii•anda, Alfredo Buzaid 
Themislocles Brandão Cavaleanti, esclarece clue 

0 problem deve set-  decidido, pois, considerando-se dois 
aspectos.  No que tango  ao caso concreto, a declarac,;ao surte 
eleitos ex tune, isto 6, lidinina a relaçao juildica  fundada  na lei 
inconstitucional desde o seu nascimento No entanto, a lei 
continua  eficaz  e  aplicavel, ate que o Senado suspenda sua 
executorredade; essa manileslaçao do Senado, que nao revoga 
nem anula a lei, inns simplesmente Hie retira a Cheirleia, só  tem  
efellOS, dal po.i  (li mie,  ex mine. Pois, ate enlao, a lei existiu Se 
existiu, ibi aplicada, revelou eficacia, produziu validamente setts 
eleitos 

0 Minisito l'eot i Albino Zavaseki, en•I obra dedicada ao wino, 
.(••.'itado no voto do Corksdheiro Luis Marcelo, estabelece lintites 
temporais para o poder vinculativo advindo da 1?.e.v.duçéro 
Senator a saber . 

Fin qualquet caso, o efeito vineulante da deck-titled() de 
inconstitucionalidade 6, sob o aspecto temporal, logicamente 
posterior ao eleito da inconstitucionalidade ern si: esta  é ex tune, 
desde a ediçao da nornia; aquele so é  vineulante a partir do ato 
do qual decorre, que é super veniente  i  11.01111a inconstitucional 
LFssa linha de entendimento norteou o acátdao do Supremo 

iibunal Federal no Recurso em Mandado de Segurança 17.976, 
.Relator Min. Amaral Santos (julgamento de 13.09 (iS), cm cujo 
voto esta dito que 'a suspensao da vig- ncia da lei por 
niconstitueiorialidade toma sour eteito os atos praticados sob o 
itupério da  lei  inconstitueionaI. Contudo, a nulidade da decisao 
transitada em julgado so pode ser declarada  por via de acao 
rescisória'  lt,sclareceu o Min Hoy da Rocha,  in opoitunidade, 
que 'a suspcnsao da execuçao da lei., pelo Senado, tem  eleito  ex  
mine' l 

jam ispruekneia do Superior -  Tribunal de Jusit(a5 ', sobre u 
tema,  jantou-se  no seguinte .s•entido 

.REsp fl" 547.744410 32  • 

Como a ADM é  imprescritivel, todas as açdes que tiverem. p01-  
objeto direitos subjetivos decorrentes de lei cuja. 
con.stitucionalidade ainda nao Rd apt eciada, ficai.iarn sujeitas 
reabertura do prazo de prescri0o,  To tempo indefinido. Assim, 
disse.min.aria-se a imprescritibilidade no direito, tomando os 

(.1 .ily:Nv (1c 	C'on .;titw:ronal 	S;:io Paulo. Ilialheiros, 1991, 10" ed , e 57 

,5,7i1tenças n6,  fur  i.oiiçoo Cowiituc.ional  Sio  Paulo Revista dos ii  ibutmis, 200 t, 

ip 	I -101 
jurispi udencia  trazida cola0o no voto proferido pelo Couselheiro Luis Mai eel° Guota de Castro, no voto 

proferido  rio julgamenlo do .Recurso Volunt:irio n" 133.010, &I  terceira  Camara do . fereeito  Conselho  de 

C.ontribilintes 

Publicado no Di de 09/12/2003, Relator. l\.4..istro Lift,: 17U X. 
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direitos subjetivos instavois até, que a constitucionalidade da lei 
seja objeto de controle pelo STt . ()cone que, se a.  decadência e a 
prescrição perdessem o seu efeito operante diante do controle 
direto de eonstitucionalidade, então todos os direitos subjetivos 
tornar-se-iam imprescritiveis 

A decadencia c, a prescrição rompemO processo de positivaeão 
do direito, determinando a imutabilidade dos direitos 
subjetivos protegidos pelos seus efeitos, estabilizando as 
relações juridicas, independentemente de ulterior controle de 
co nstituciona idade da lei. (grifei) 

0 acórdão em AD1N que decimal -  a ineonstitucionalidade da lei 
tributária serve de fundamento para contigurar juridicamente o 
conceito dc pagamento indevido, proporcionando a repetição do 
débito do Fisco somente se pleiteada tempestivarricate em face 
dos piazos de decadência e prescrição: a decisão em controle 
direto não tem o efeito de reabrir os prazos de decadência e 
prescrição. Descabe, portanto, justificar que, corn o transito em 
julgado do acórdao do  SI 1, , a I cabertura do prazo de prescrição 
se  dii  em razão do principio da actin  nata.. Trata-se de petição de 
princípio:  significa sobrepor como premissa a conclusão que 
se pretende. 0  acórdão  eat ADM não biz surgir novo direito 
de ação ainda não desconstituido pela ação do tempo no 
direito, Respeitados os limites do controle da constitucionalidadc 
e da imprescritibilidade da ANN, os prazos de prescrição do 
direito do contribuinte  ao debito do Fisco permanecem regulados 
pelas trõs regras que construímos a partir dos dispositivos do 
CTN. (grifei) 

0 Ministro Teor•i Albino Zava8c11'i, em doelara(ao do voto 
proferida nos autos IfSEsp n° 42.3 994/MG-N, entendeu quo: 

Em sunia, Liao há como afirmar quo a declaração de 
inconstitucionalidade, notadamente quando formulada em 
controle difuso, importe, no plano da norma, qualquer ofeito 
extintivo ou modi ficativo. A norma permanece nula, como 
sempre foi. - larnbóni nenhum efeito dessa espécie ocorre  no  
plano das relaçOes  jurídicas  individuals (salvo, evidentemente, a 
que envolve as partes diretamente vinculadas ii açáo individual 

Mas, 	 sentença proposta). 	 mesmo 	havendo 	 de 
inconstitucionalidade proferida em ae;-_,io de controle concentrado, 
as relações .juridicas individuais formadas  inconstitucional nente 
(como, v. g.  ,  o pagamento dc um tributo inconstitucional), WA° 
são diretamente atingidas pela declaração e muito menos 
desleitas  de modo automatic°. 

A seu turno, o Ministro Gilmar Formen• a Mendcs3.1„ ,sobre  OS  

ekito desconstitutivos  da sentença ptokridom  mu sede de 
controle con.slitucionalidade, pondera: • 

Publicado uo DJ de 05/04/2004 

turisdiciio Consiiincional Brasilia Forense 2005, 5'' odiçao, pp 333 e 334. 
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Nao se estO a negal canIter de principio constitucional ao 
principio da MIMI& da lei inconstitucional. Untende-se, porém, 
que tal prineipio Ira° poder a ser aplicado nos casos em que se 
revelar absolutamente inidôneo par a a finalidade perseguida 
(casos de amissio; exclusilo de beneficio incompatível corm o 
principio do igualdzide), bern como nas  hipóteses  CEO,  que a sua 
aplicacao pudesse tram .  danioS paru  ü  próprio  sistema  jilt  idico 
constitricional (grave  ameaça  ì  seguranca . jur 

) 

Acentue-se, desde logo, que, no direito brasileiro, jamais se 
aceitou  a  ideia de que a nulidade da lei importaria na eventual 
nulidade de todos os atos que com base nela viessem  a set 
praticados Linborn a ordem jUL'idica brasileira nz7io disponha de 
preceitos semelhantes aos constantes do §; 79 da I,ei do 
Bundesverlassungsgericht que prescreve  a  intangibilidade dos 
atos trao mais suscetíveis de impuguaçüo, não se deve supor que 
a declaração de inconstitueionalidade afete todos os atos 
praticados com fundamento na lei inconstitucional. 

12.mbora o nosso oidenainento irao  contenha regi  a expressa sobre 
o assunto  C se aceite, genericamente, a  idéia  de que o ato [ -unclad° 
cm lei inconstitucional esta eivado, igualmente, de iliceidade 
concede-se protec5o ao ato singular, em homenagem  ao  principio 
da segurança juridica, procedendo-se a diferenciaçüo entre o 
eleito da decisïlo no plano normativo (Norniebene) e no plano do 
ato singular (Einzelaktehene) mediante a utilização das 
chama das lórinulas de preclusão. 

De qualquer sorte, os atos pi aticados com base na lei 
inconstitucional que não mais se  augurem suscetíveis de 
revisão 	não 	são 	afetados 	pela 	declaração 
inconstitucionalidade, (os gritos nao constam do original) 

Ne.'s)v mesmo seMido C a dotarina. de ..1„1 C'emot1lho -'5  

.Pode tambern entender-se que  os  limites 	let oactividade se 
encontram na definitiva consolidaçao de situações, actos, 
relações, negócios a que  se  referia a norma declarada 
inconstitucional. Se as questões de tacto 0.11  de direito regulados 
pela TIMM .julgada inconstitucional se encontram 
definitivamente  encenadas  porque sobre elas incidiu caso 

. julgado  judicial ,  porque se perdeu urn direito poi prescricao ou 
caducidade, porque  o  acto se tornou inimpugnavel, porque a 
rela0o se extinguiu corn o cumprimento da obi igaeao, e'er() a 
deduçilo de inconstitucional idade, corn a conseqüente nulidade 
ipso jure, niio pert Luba, através da sua elicacia retroactiva, esta 
vasta gania de situações  OU relações consolidadas.. 

Como be7n a.s.scvetou o Con se/hei t o Luis. Mat .cclo, no voto  jó  

eludo 	acima 

(. ) um exemplo claro  da  aplicaçilo das eharnadas normas de 
preclusdo pode ser extra -ido  da  decisüo prolerida nos autos do 

• C:inottllia,10c":; JoNitim  Games  Diwito ConqiirecionaL dptR1 	 Con s tartLionot BrdsiIiu Foie:use 2005, 5' ediç5o, 

I) 3105 

3 1) 
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Rosp I)" 686O5' - MG, em que se discutia o cabimento de ação 
rescisória cm face da decretação da  inconstitucional idade  de lei 
clue fundamentou a sentença: 

PROCESSUAL 	WURSO ESPECIAL LIACÁCIA 
TrMPORAL DA COISA JULGADA DLSCONSTITulçAo 
DOS  LI LII  OS PRE.] (Atli OS DE SIN TENÇA FRANSII ADA 
LM JULGADO, TMDO EM VISTA A POS -FERIOR 
DECLARAÇÃO PEI X) S II,LM CONTROI L DIFUSO, DA 
IN( ONS Lii U( IONALIDADE DA Lfl EM  OU!  51 f UNDA 
IMPRESCINDIBILIDADE 1)A AC  Ao RESCISÓRIA 
SUSPENSÀO DA EXECUÇÃO DAS NORMAS :PEE() 
SINAI)() I FDI IAL MODIFICAÇÃO NO FS IADO 1)1. 
DIREI (Aft CESSAR, DESDI A L,DIÇÃO DA 
RESOLAW;ÀO, AUTOMATIC :AMEN FE, A FORÇA 

Ill  JEANIE DO PROVIMEN 1.0 IELRISDWIONAI, 

( ) 

4. Lin nosso sistema, as decisões tomadas em controle  difuso  de 
constitucionalida.de , ainda que polo  STF,  limitam sua força 
vinculanto as partes envolvidas no  litígio. Não atetam, por isso, 
de forma automática, como decorr'encia de sua simples prolacao, 
eventuais sentenças transitadas em julgado em sentido contrário, 
para cuja desconstituição é  indispensável o ajuizamento de ação 
esci solid 

5. A edição dc Resolução do Senado Federal suspendendo 
exec-1.10o das nortnas declaradas inconstitucionais, contudo, 
con fei e à decisão in  concreto efeitos erga ornnes, universal izando 
o  reconhecimento estatal da.  inconstitucional idade  do preoeito 
normativo, e acarretando, a partir de seu advento, unidança  no  
estado de direito  capaz  de  sustar  a eficácia. vinculaute da coisa 
julgada, submetida, nas relações .jtuidicas de trato sucessivo, ;:t 
cláusula rebus sic stantibus. 

6.. No caso concreto., tem-se ação ordinária por meio  da qual se 
busca deseonstituir Os efeitos pretõiiios da aplicação do art. 3", 
da lei 7.787/89, emanados de sentença hausitada em . julgado, 
invocando a poster 01 declaração de  sua ineonstitucionalidade 
pelo S'1 I ern controle difuso.. Uma vez esgotado,  porém, o 
prazo para a propositura da ação  rescisória, tal intento é 
inviável (grifei) 

Conclui o tiitrc Conselheiro: 

) ainda que se discutam os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, I ornou-se pacifico na jurisprudência da. 
Corte  Constitucional, que a reclamada milidade so atinge o alo 
que ainda encontra condições do ser revisto, o que não ocorre, 
v  g. com  aquele atingido pela prescrição. Como prova dc tais 

31' R.elatol designado: Ministro  I con Albino Zavaseki,  in  Imdo  ern 19/10/2006, publicado no DJ de 16/11/2006 
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conclusões, o recoulrecido constitucionalista, cita voto pi oferido 
pelo Mulish() Rodrigues Alektilin, nos autos do Rb 86 05631 : 

Não contend() a ordem jilt idica brasileira disciplina gem'. sobre o 
diteito-dever de  levogal  ou anular os atos administrativos on 
sobre o  pi  azo  denim do qual isso possa °coffer angina-se difícil 
alirmar, Coin sentuança, o dever do Poder Público de anular -
todos os atos praticados com. base 1.I.a  lei  in.COD.Stilllei.011at  1  con° 
quo, por uialogiri, poder-sc-ia cogitar da aplicação dos prazos 
prescricionais a essa situação, de modo que seria admissive] o 
dever de a Administração proceder  à  revisão apenas dos atos 
ainda suscetíveis de impuguação na via judicial. 

Relent abula mencionaf a po.s.kito do Aliniqro "[cola Zavascla, 

em voto prokrido no ERET it' 423 994/114(- • 

() caso dos autos é paradigmático , porque põe crn confront() duas 
orientações do S . I . J, adotadas ha muito tempo, 1.11.ZIS que, em se 
tratando de tributo sujeito a lançamento por fromologacão,  se  
mostrain incompativeis, expondo  a  fragilidade dos fundamentos 
que  as  sustentam fragilidade reside, segundo penso, na 
circunstancia de terem, ambas, se assentado solve bases que 
desconsideram intonamente um  principio  um  versei  em roatéria 
de prescricao:  O  principio da  acuo trata, segundo  O  qual a 
prescrição se  uma  coin o nascimento da pretensão ou da ação 
(Pontes de _Miranda, 1. ratado de Direito Privado, Bookseller 
Fditora, 2.000, p. 332) Realmente, ocorrendo o pagamento 
indevido, nasce desde logo o direito a haver a repetição do 
respectivo valor, e, se for o caso,  a  pretensiio e a 
correspondente  ação  para a sua tutela jurisdicional. Direito, 
pretensão e ação sio incondicionados, não estando 
subordinados a qualquer ato do Fisco on a decurso de 
tempo (grifoi.) 

( ) 

Pot tais razões, não se pode justilicar, do ponto de vista 
constitucional,  a  orientação segundo a qual, relativamente 
repelicao dc fributos inconstitucionais, o prazo pieseticional 
somente corre a Firth .  da data da decisão do S 11 ,  que declara a 
sua  111COOSI:4116011i11111:1de  Isso significaria, conforme já  se  disse, 
atribuir clicacia constitutiva aquela declaração Signiticaria, 
também,  atrelei o inicio do prazo prescricional não a um term() 
(= lato Hann) e certo), mas  a um condição ( tato futuro 
incerto). Não haveria termo a quo do prazo, e sim condição 
saspensiva Isso equiva le a eliminar a  própria  exist çncia do prazo 
preset icional dc cinco anos previsto no art 168 do ClN, já quo, 
sett)  termo  "a quo", o termo "ad quoin" sera indeterminado. () 
prazo prescricional  será incerto, aleatório e eventual, ja que,  se  
ninguém tomar  a  iniciativa de provocar ,inrisdicionalincroc a 
declaração de inconstitucionalidade, não estará em curso prazo 
prescricional algum, mesmo que o recolhimento  do  tributo 
indevido tenha ocorrido ha calico, dez  Oil  vinte anos 

01/07/1977 

3;  1 c.113o(lo  CI  II 08/1072003, public:410 no 1)J de 0 5/0 1 /2001 
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Fin polos- tra prole' Ticla no  XV  CONGRESSO BR ASILEIRO DE 
DTREITO IRK), publicada  lia  revista RDT da 
Malheiros, o Pfo. k.s .8or e Doutor Eut ice) de Sault, com a 
C0.0111-1Cira Maetiti la, clemousu .a que a pi-ere:H.:0o para ropetir 
/riJrito 10H1 come) tet mo Uncial a datei da eXiiil(ae) do crédito 
tributeirio pelo pagamento. COM  (1 palavra o nie ,arc de  San/i. 

3 Desafios  da interpretação 1, "o inicio do caos": a origem da 
tese dos 10 anos 

IR, IPI, ICMS, ISS, IPVA etc, demais contribuiçOes e outros 
tributos, sirjenos no lançamento p01 homologação,  sempre 
tiveram suas leis discutidas e os iespect ivos indébitos 
econliccidos eni nome do principio da legal idade, mas sempre 

sujeitos  ao Iimite temporal desse eonti oft: da legalidade, balizado 
pela iegra de prescrição do direito à repetição do indébito, cujo 
prazo desde a CT, 67 foi de 5 anos, contados do momento 
pagamento indevido 

Assim foi lecepcionada  na CF/88, a regra do Art. 168 do CI N: 
"0 direito de pIeiteal a restituição extingue-se com o decurso do 
prazo de 5 (cinco) anos, contados: ( ..) I nas  hipóteses  do inciso 
I. ("pagamento esponnineo de tributo indevido ou maior que o 
devido CM face da legislação tributaria  aplicável'') e II do air 
165, da data da  extinção  do crédito tributar io". 

Sendo que, por quase trinta anos, doutrina e jilt isprudencia t oram 
uníssonas  no entendimento de que o dies a quo deste prazo é o 
momento do pagamento indevido,  i.  é, a data da extinção do 
credito: a regra parecia tão clara que sequer se falava de 
interpretação (tampouco em "tese"), passavam-se 5 anos c, 
simplesmente, "ocorria" ii prescrição do direito de repetir o 
indébito (por exemplo, no  li  I , decadência e prescrição sequer 
precisavam  dc paradigmas, no  recurso  especial). 

Tudo começou com o iecotihecimenlo, pelo Sl  F, da 
ineonstitucionalidade do Art. 10, primeita  parte,  do Decreto-lei 
n" 2,288/86, que insti  Lu  in o controvertido empréstimo 
compulsório sobre consume) de combustíveis, justamente, depois 
de esgotado o pi azo para propositura da ação de repetição do 
indébito deste tributo —i.é ,  cinco anos contados da data da 
extinção do crédito tributatio cx vi do Art 168, 1, do CTN. 

Deveras, o simples fato era que havia ocorrido a prescrição: 
bastava aplicar, então, a clara. regra prevista no Art. 1.68 do  Cl  N. 

por isso que as regras de prescrição elegem. em seus suportes 
facticos o tempo, o tempo é urn fator objetivo e indiscutível: 
todos tendem a concordar corri  os dias do calendario e coin os 
ponteiros do relógio: assim, pela legalidade da prescrição, a 
tipicidade do tempo realiza a segurança juridica em denirnento 
da própria legalidade do tribute) 

Além disso, convenliam.os, tratava-se de utn tributo irrelevante, 
contingente e provisório:  o empréstimo  compulsório  same 
combustiveis. Que, alias, enquanto empréstimo, mesmo passado 
o prazo de ação para questionar o indébito tributário, ensejaria, 

13 



simplesmente, a exigência do cumprimento de sua clansula de 
restituição, tat quat prevista na lei instituidoi a: novamente, 
bastava aplicai -  a lei. 

4. 'Ruptura da legalidade: a sede de faze' justiça! 

Mas a sede de "justica" :iii maior Assim, em nome da luta pela 
reparação  da ilegalidade  do empréstimo compulsório, 
corrompeu-se sistemicamente, a legalidade da legra dc 
prescriyao, disciplinada na propria Constituição ex vi do Art. 
146, III , "e" A partir dai, os prazos de decadência e preserica(), 
que tem  na  segurança juridica sua óinca razão de existir - 
servindo como técnicas de limitação do proprio principio  da 
legalidade -  encontrai  am-se mod i fieados utera tese. 

Assim, sem a devida lei complementar e mediante mera e 
contingente intelpretação, alterou-se o ptazo de prescrição  de  
piaticamente todos nossos tributos .lederais, estaduais e 
rounicipais. Ind°. decorrência de unia criativa e sedutora tese 
que clamava por "Justiça". o S . 11 fez sua justiça saloinoniea: 
Rise de 10 para ca, tese de 10 pata la. 

E todos nos ficarnos no meio! Até liojc Meeilos do prazo, mas 
scruple ceitc.is que somos sempre nos .  Conti ibuintes, qtre  pagamos  

conta Não lutamos contra gigantes abstratos, o Estado  é uni 
moinho  concreto  que se alimenta do nosso trabalho: é nosso 
dinheiro que cull a:, e bem i ou nial ,  e nosso dinheito que sai para 
plover o numetai io pain as restiluições de indébito pleiteadas 
se a carga tributai ia aumenta, 6, também, porque alguém tem que 
pagar mais, paw que outros, ou os inesmos, possarn restituit 
mais 

Assim, corrompendo-se a legalidade em norne da legal idade, ruas 
em absurdo desrespeito a segurança jruldica, o termo inicial do 
prazo deixou dc sea o "pagamento antecipado -  e passou a ser o 
momento da homologação tacita ou expi  essa  desse pagamento, 
sob a alegação de que a extinção do crédito só se icaliza CO:111 it 

homologação  do pagamento, cx vi do Art 156, do 
C IN 1 ,  irmou-se, assim, a denominada tese dos dez aims, 
eonfoi me o seguinte acórdão do  SI  

..1111b111gos dc Divergência cm Recurso Especial u" 43.995-5/RS 

Relator: Min. Cesar Asfor Rocha 

liMliNfIA: 	ributifirio 	Empréstimo Compulsório sobre 
aqiiisição dc  combustíveis  Decreto-I.ei -n" 2 285/56 - 
Restituição - Decadência Prescrição Inocorr ência 

Consoante  entendimento fixado pela egrégia  Primeira  Seção, 
sendo o empréstimo compulsório  sobie a aquisição  de  
conibustiveis sujeito a  lançamento  por homologação,  it falta 
deste, o prazo decadencial so começa a fluir após o decurso  de 
Calico OROS  da ocorrência  do lato gerador, somados de mais  cinco  
anos, contados estes da hornologação taeita do lançamento. Pm 
sua vez, o prazo presericional tem como term() inicial a data da 
declaração dc inconstitucionalidade da I ,ei em que se 
fundinnentou o gravame  "(Di: 24/04/1995) 
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5 Restaurando a legal idade: dura lex, lex sed 

A. efetivação do princípio da legalidade exige o respeito a sua 
tríplice  dimensão: inetroatividade, reserva legal e fipicidade. A 
tese dos dez anos fore, num so golpe, estas  três  perspectivas: (i) 
corrompeu  a irretroatividade, criando, projetando c, introduzindo, 
no passado, novo  critério  legal de preserição (como o efeito que 
agora se pretende coin a LC 118, so que, aqui, mediante lei); (ii) 
desrespeitou, flagrantemente, a reserva legal, arrostando matéria 
de lei para a diserionariedade do Podes Judiciário,  ignorando o 
principio da separação dos Poderes; e (iii) afrontou  a tipicidade 
do Art. 168, fundamental nas regras de  decadência e prescrição, 
sobrepondo  ir clareza  objetiva do critério  da regra posta, a incerta 
subjetividade de valores contingentes, 

A legalidade se realiza no ato de aplicação, mas não muda. 0 
artigo 168 sempre esteve la,  da  mesma forma, e a LC 118 em 
nada o alterou. 0 prazo legal sempre foi, e continua sendo, de f.; 
anos a contar do pagamento antecipado: primeiro, porque 
pagamento antecipado não significa pagamento provisório  ii  
espeia de serfs efeitos, mas pagamento  efetivo,  realizado antes c 
independentemente de ato dc lançamento; segundo, porque se 
interpretou o "sob condição resolutória da ulterior homologação 
do lançamento" de  br  ma equivocada. emit() se fosse, 
necessariatriente, unia condição suspcnsiva que desIoca o efeito 
do  pagar  iento para a data da homologação 39  

Ocone q .ne, o Art, 150 § 1" refere-se a "condição iesolufiva" que, 
como tal, não impede a plena  eficácia  do pagamento antecipado 
que equivale, assim, para todos os efeitos a data da extinção do 
crédito tributario, no caso dos tributos sujeitos ao Art 150 do 
CTN. Desta forma, 6.  a data efetiva em que o contt ihuinte recolhe 
o valor, a titulo dc tributo, que haverá de funcionai como dies a 
quo do prazo de prescrição. Em suina, legalmente, o contribuinte 
sempre gozou de cinco  anos  para pleitear o debito  do Hsu), e 
nunca dez.. 

6. Concluindo: legalidade e as decisões judiciais 

IIERBERT FEAR [ 	analisando a definitividade e a 
infalibilidade das decisões dos tribunais superioics, faz uma 
instigante analogia com  os  .jogos cin que, num primeiro 
momento, não há a figura. do juiz, mas que, quando instituido, 
funcionara como marcador oficial dos pontos e  cujas  decisões 
sera° definitivas Explica que nesse tipo de sistema passa a 
ocorrer um novo tipo de intera ção entre os actantes do .jogo, quo 
deixam de opinar  sobre  a pontuação ou sobre as regras do jogo, 
porque as determinações do marcador oficial são indisputáveis e 
definitivas E continua: 

LUCIANO AIVIARO aponta a impropiiedade  técnica  de o C . 1N  dirigir  a hoinolos,-;-o(iio como condição 
resolutiva: "Ora, os sinais ai estão trocados Ou se deveria prever, como condição resolutória, a nogativa de 
homologação (de tal sorte clue, implementada essa negativa, a extinção restaria resolvida) on teria de de,finir-se, 
como condição .s7trspen.iva, a  homologação (no sentido de (Inc a. extinção ficaria suspensa até o implement() da 
homologação)  Di, eito a ibnrthrio p. 314 

4 ' 1 0 conceit() de direito, p. 155-6 
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Nat) (Were dessa situaçao os julgados do STI ("marcador 
oficial") com relacao  s  regras do  termo inicial  do  prazo de 
presericao do direito  ao indébito:  é  certo que a autoridade e 
definitividade das decisões do S . 11  suo inquestionaveis. Contudo, 
como ensina HERBER I -  IIART1 H "`O resultado (1‘, o que o 
marcador diz que no é  urna regra de marcaçao:  é  unia regra 
que atribui autoridade e delinitividade  it  aplieacao el.e ern 
casos concrelos  da regra de pontuacao". Nao é a legalidade:  é o 
simples eleito concreto da coisa julgada. 

Remanesce, assim, o seguinte problema, Como diz o legendario 
titular da Cadeira de Jul isprudencia  da Universidade de Oxf 
"o iato dc  as  decisões oficiais cm descompasso coin a regra de 
jogo serem aceitas trao signitica que  o  jogo de criquete ou dc 
basehol  jib  nao esteja a jogar-se; poi °tin o lado, se estas 
distotcões forem freqüentes  ou  se o juiz  I  epudiar regra do jogo 
positivado,  bib que cficgar um ponto em que, au os jogador es 1150 
aceitain mais as detertuinações destoantes do marcador ou, se o 
iazern,  o  jogo vem a alletar-se;  jib nib o ("2,  etiquete ou basebol clue 

— se joga,  as "o jogo do Jurz ,12 
 

Latim,  a partir do direito e da aplicacto efetiva da legalidade, 
continuamos entendendo, como alias vimos  defendendo desde 23 
de maio de 2000, que nunca coube fatal em prazo de 10 anos: 
rein antes, nem depois da tese dos 10 anos; nem antes, 11C111 
depois da LC 11S. 

..12m SUM, o  prazo de preseri(ao no C UN e o direito coot irruar  os 
mesmos: ludo "la° passou de um. pesadelo e, agora, o dia esta 
amanhecendo,  hit  luz, e todos nós, acordados, podemos nos dar 
conta deste simples tato: os tribunais interpretam a lei, podendo 
até  alterar  sua eticacia  legal , was nib  o afteram a lei 

Oufro  ponto  que clama pry refirlat a lese adotada rzo acórdao 

recorrido e o da total invei:siTio da . finalidade da preseri(do 

EXplico. esse instituto eytintivo do direito de aeao, oiiundo do 

direito civil, tan por e.scopo estabilizar OS relaeOes juiidicas 

contribuir para a estabilidade .social„ na medida em que impede 

que conflitos rwidicos se perpetuem no tempo e  passe de tuna 
geragíio para ouna 

A tese adotada no acórdzTio recorrido, simplesmente,  mantém  a 

possibilidade de conflito.s cylintos em ma passado distante sclam. 
ressuscitados e venham assombiar  a geraeíto  presente  on fUtum 

Tome-se, por exemplo, o caso da Lei I?' 4 502/1964 — lei básica 
do — que mere? a incidC'ncia desse tributo .sobre piodutos 

das indiistrias gm írlicas 0 Indiciário, sistematicamente, vein 

decidindo em .sentido contuirio, gue sobre tais produtos incide 

apenas 1SS. e nisi() o imposto federal A prevalecer a lese 

esposada 110 (iCC  duo ivcot rido, se a  Unido  vier- a editar 

qualquer ato dispensando a fiscalizaeao de lançai o IPI sobte 

asses produtos, 0 prazo de prescrieiio do tributo pago desde 

1964 seria ic'aber to, a par/ti desse ato, que passaria a ser 

term° inicial da presetieçio. Com  isso, poder-se-ia repair 

.11 	- «»leeito de  direito,  p 156 -9 

11-m1110o  livre  do original: lire concept ql  law,  Oxiim d university Press, 1961  
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eventuais 	relativos a tributos ()cot lidos no lon,ginquo 
ano do golpe íiiiiiiai ou se.j a, mcio século depois 

`Pal firto 	ielatia Onus insaportavel oas coiros pahlic:!os.,  de  tell 
monta quo, a ,geraçãO svbrevivente dos ano de chumbo 
sac:m .11bn ia ao coos financeiro  tiecirenie dessa canhostra 
engenhaiiãjurldica inventada para legitimar, ao car opto  da e 
da constituiçiio, a devolução de um tributo  papo   por ulna 
geração, que,  aliás,  ride se bend icion 

1-)or derradeiro, irony:rev() CATO/0 dO VW()  tio  tti[S' Marcelo 7)010 
iefittai a lose quo defonde a  i  emincia da Fazenda PUblica 
pre SCIi<t/i0 

Outro ponto da matéria sob exame que -foi objeto do anal ise pelo 
Superior Tribunal de Justiça, é a detinic5o dos acitos do ato 
governamental que, a tem do artigo 18 da Lei l0..522/2002, 
resultado de sucessivas conversães da Mcdida Provisória 1.110, 
de 1995, que dispensa a acloeao de medidas tendentes ft cobianca 
administrativa ou judicial dos tributos declarados 
inconstitucionais. 

Conforme ja roi dito, este colegiado lem equiparado esses atos it 
confissao de indébito, capaz de intetromper ou de caracteriza i .  
renúncia  ft prescricáo quc, nesses casos, militaria em favor da 
Fazenda Pública. 

Mais uma vez,  peço vênia a meus pares para discordar de mais 
um dos pontos em q no se baseia a tese vencedora ora contestada. 

Pm primeiro lugar, penso, estribado  na doutrina  de  .Pontes de 
Mirand .,P, que é  impossível eslender, pot analogia, as  hipóteses 
de interrupc5o da presericao taxativamente expressas na 
legislaeao tributária. 

Per outro lado, independentemente da indisponibilidadc dos bens 
públicos, admitindo, apenas para  argumentar, que os interesses 
em tostilha Fossem privados, 6 cediço que, nos tennos da Lei n" 
10,406, de 2002 (Novo  Código  Civil), o ato de renúncia» deve 
ser interpretado restritivamente e que a remincia tacita  ii  
pre,scriyao somente se opera pela viatica de atos ineompativeis 
com esse tato preclusivo 4 ''. 

Dessa forma, 1.1;j0 consigo enxergar nos atos em questáo os 
eleitos vislumbrados  nos votos vencedores.. 

Ao meu vet -, no caso da medida  provisória n" 1,110, do 1995, 
que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n" 10.522, 

10  Tua/tolo iratado de direito prittado, (Tad Eutico Marcos Diniz de Sarni Decadelitcia e Pre.set i<lio  tio Direiic  do  C011ii 	e a LC 
118. Entre .Regras e incipio.,  iii remits' de Direito 	•• kslados cm  homenagem ao Miniqro  foci. Aitglisto Delgado 
Comdcnaçllio Cristiano Carvalho e Marcelo Magalhties Peixoto. Curitiba Junta, 2005, pp 149 a 178 
,H Art 114. Os negócios juridicos bett6ficos e a renúncia interprctatu-se estritamente 

15 Art 191 A renúncia  da  preseriOo pode ser expressa  Ou  taci ta, e sõ  valei  3, sendo rei ta, sem  prejuízo  dc terceiro, depois que a 
prescri0o se consumar; ttietta a renuncia quando se presume de fatos do interessado, incompativeis com a preset-10o 



de 19 de julho de 2002, esse raciocínio ganha. ainda mais lorça 
dada a ressalva expi  essa  contida. 	§ 3" do seu att. l 

Nesse aspecto, transcrevo trecho do voto vencedor do  Recurso  
Fspccial  n 7d7.091 17  

"Sera iazio, contudo. Lin nosso sistema, considerado o principio 
da indisponibilidade dos bens públicos, está assentado o 
enteudimento de que a rentimcia 1t presci ição já consumada ern 
favoi da Fazenda Publica não pode ser simplesmente tacita, dai 
poique, segundo orienracão ja rmliga do própno S I t  

"incensioável a lese de que a rentinicia da pi esci ição em favor da 
Fazenda  Pública só possa fizer-se por lei" (R17 80.153/SP, 
Segunda Turma, Min Leitão de Abreu, 13 10 1976) 

A doutrina posiciona-se ern igual sentido: 

-0 Poder Público pode renunciar a diteito  próprio,  itmas OStie ato 
de liberalidade não node ser praticado disciicionariamente, 
dependendo de lei que o autorize A renúncia tern cr. -Hater 
abdicativo e em se 1 atant-10 de ato de  renuncia  por pane da 
Administração depende scruple de lei autorizadoia, poi que 
importa no despojamento de bens ou direitos que exhavasam dos 
poderes commis do administrador público" (NOBRE ltiN101Z, 
Fdilson Pereira Pieserição: decretação de ()Fick) ern favor da 
ihnzenda Pública in Revista Forense 3/15/35) 

"A administray5o, unia vez consumado o prazo prescricional, não 
.pode satisfizer o direito prescrito, salvo autorização 
vez que isso impoifiria ern liberalidade corn o patrimônio  
público, que o executor da lei so pode prat lcat pot determinação 
da  própria  (CARVALHO, Selma Drumond Aplieabilidade 
das uormas sobre prescrição à Fazenda Pública in Informativo 
Juridic° Consulex, Volume :1.4, n" 40, página 11). 

No presente caso, o art 18 da Lei 1 . 0,5222O02 simplesmente 
dispensou "a constituição de créditos  da  hazenda Nacional, a 
inscrição  conto  Divida Ativa  da União e o ajuizamento da 
respectiva execução fiscal" relativamente à quota de cunt' ibuição 
para exportação pai a o café. Nada dispôs sobre  renúncia  
presciição. Pclo connal io, em sett §3' expressamente dispos que 
ir  dispensa nela prevista não autorizava a restituição ex officio de 
(patinas já. pagas Portanto, alem de não lazer menção alguma a 
renuncia  à prescrição, a lei deixou clam o que não  abria  inão, 
espontaneamente, dos valores já recebidos, inuito menos, 
port onto, dos valor es já recebidos e insuscetiveis de lhe serem 
exigidos poi via judicial, quando consumada a prescrição Pm 
outras palavras: não houve renuncia alguma, nem expressa e item 
tácita, rims, ao emit' tnio, houve a clara e expressa manifestação 
no sentido de não abrir Ma/ dos valores já recebidos. 

Diante do exposto e considerando tine no caso em  análise o pedido fOl 
protocolado após o transcurso do prazo qüi nqfierial ,  contado a partir da extinção do crédito 
tribittArio pelo pagamento,  é de reconhecer-se que o direito  à  repetição pleiteado nestes autos 
fbi  alcançado pela prescrição. 

3" (3 dispumo  it  ictirio iltiu implicatn restituiqnu ex officio de quantia paga 

4/  Relator: klinit;tro 1 col i Albino Zavascki, publicado no 1).1 dc 06/02/2006 
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1 Coin essas consideraOes, vot ,  no sentido de dar provimento ao recurs() da 
Fazenda Nacional 

(I) 
Carlos Albert( reitas  Barreto 

31) 
 


